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Ataque no ciberespaço precedeu invasão russa à Geórgia 

 

John Markoff - Uol  

 

Semanas antes das bombas físicas começarem a cair sobre a Geórgia, um pesquisador 

de segurança na suburbana Massachusetts assistia um ataque contra o país no 

ciberespaço. 

 

Jose Nazario, da Arbor Networks, em Lexington, notou um fluxo de dados direcionado aos 

sites do governo georgiano, contendo a mensagem: conquiste + amor + na + Rússia (no 

original: win + love + in + Rusia) 

 

Outros especialistas de Internet nos Estados Unidos disseram que os ataques contra a 

infra-estrutura de Internet da Geórgia tiveram início já em 20 de julho, com barragens 

coordenadas de milhões de pedidos -conhecido como ataque distribuído de negação de 

serviço, ou DDoS- que sobrecarregou certos servidores georgianos. 

 

O governo georgiano culpou a Rússia pelos ataques, mas especialistas disseram que não 

estava claro. 

 

"Aquilo poderia ser uma ação russa indireta? Sim, mas considerando que a Rússia já 

deixou de jogar leve e está usando bombas reais, ela poderia ter atacado alvos mais 

estratégicos ou eliminar a infra-estrutura fisicamente", disse Gadi Evron, um especialista 

israelense em segurança de rede que auxiliou na reação ao ciberataque à infra-estrutura 

de Internet da Estônia, em maio passado. "A natureza do que está acontecendo não é 

clara." 

 

Os pesquisadores da Shadowserver, um grupo voluntário que monitora atividade maliciosa 

na rede, informou que o site do presidente georgiano, Mikhail Saakashvili, foi retirado do ar 

por 24 horas devido a múltiplos ataques DDoS. Os pesquisadores disseram que o servidor 

de comando e controle de onde partiu o ataque, situado nos Estados Unidos, entrou online 

várias semanas antes do início do ataque. 

 

Na verdade, o ataque de julho pode ter sido um ensaio para uma ciberguerra plena assim 



que os disparos começassem entre a Geórgia e a Rússia. 

 

Segundo especialistas técnicos em Internet, foi a primeira vez que um ciberataque 

coincidiu com uma guerra real. Mas provavelmente não será a última, disse Bill Woodcock, 

o diretor de pesquisa da Packet Clearing House, uma organização sem fins lucrativos que 

monitora o tráfego na Internet. Ele disse que os ciberataques são tão baratos e fáceis de 

organizar, com poucas impressões digitais, que quase certamente permanecerão uma 

característica das guerras modernas. 

 

"Ele custa cerca de 4 centavos por máquina", disse Woodsock. "É possível financiar toda 

uma campanha de ciberguerra pelo custo de substituir uma esteira de tanque de guerra, 

de forma que seria tolice em não realizá-la." 

 

A Shadowserver viu o ataque contra a Geórgia se espalhar para computadores de todo o 

governo após as tropas russas invadirem a província georgiana da Ossétia do Sul, no 

domingo. 

 

Nazario disse que os ataques pareciam ser politicamente motivados. Eles prosseguiram na 

segunda-feira contra os sites de notícias da Geórgia, segundo Nazario. "Eu estou vendo 

ataques contra o apsny.ge e news.ge neste instante", ele disse. 

 

Os ataques foram controlados de um servidor baseado em uma empresa de 

telecomunicações em Moscou, ele disse. Por sua vez, os ataques do mês passado vieram 

de um computador de controle baseado nos Estados Unidos. Aquele sistema foi 

posteriormente desativado. 

 

Os ataques de negação de serviço, que visam impedir o acesso a um site de Internet, 

começaram em 2001 e foram aperfeiçoados em termos de poder e sofisticação desde 

então. Eles costumam ser realizados por centenas ou milhares de computadores pessoais 

infectados, tornando difícil ou impossível determinar quem está por trás de um ataque em 

particular. 

 

O site do presidente da Geórgia foi transferido no fim de semana para uma operação de 

Internet nos Estados Unidos, dirigida por um georgiano. A empresa, a Tulip Systems Inc., 

com sede em Atlanta, é dirigida por Nino Doijashvili, que estava na Geórgia no momento 

do ataque. Dois sites, president.gov.ge e rustavi2.com, o site de uma proeminente 

emissora de TV georgiana, foram transferidos para Atlanta. Executivos de segurança de 

computadores disseram que os sites de notícias também foram atacados. 

 

Na segunda-feira, os executivos da Renesys disseram que grande parte das redes 

georgianas não foram afetadas, apesar dos ataques a sites individuais. As redes 

apareciam e desapareciam à medida que a eletricidade era cortada e restaurada em 

conseqüência da guerra, eles disseram. 

 



Um pesquisador da empresa notou que a Geórgia era dependente tanto da Rússia quanto 

da Turquia para se conectar à Internet. Como resultado da interferência, o governo 

georgiano começou a postar notícias em um site de blogs do Google, 

georgiamfa.blogspot.com. Separadamente, havia relatos de que a Estônia estava enviando 

assistência técnica ao governo georgiano. 

 

Há indícios de que ambos os lados no conflito -ou simpatizantes- estavam envolvidos nos 

ataques visando bloquear o acesso à Internet. Na sexta-feira, o site de língua russa 

Lenta.ru informou a ocorrência de ataques DDoS contra o site oficial do governo da 

Ossétia do Sul, assim como ataques contra a RIA Novosti, uma agência de notícias russa. 

 

Os pesquisadores de Internet da Sophos, uma empresa de segurança de computadores 

com sede no Reino Unido, disseram que o site do Banco Nacional da Geórgia foi 

desfigurado a certa altura. Imagens de ditadores do século 20, assim como uma imagem 

do presidente da Geórgia, Saakashvili, foram colocadas no site. 

 

Especialistas técnicos em Internet disseram que a presença georgiana na Internet era 

relativamente pequena em comparação a outros ex-Estados soviéticos. O país tem cerca 

de um quarto do número de endereços de Internet da Estônia ou da Letônia, segundo 

Woodcock, o diretor de pesquisa da Packet Clearing House. 

 

Com apoio dos Estados Unidos, a Geórgia está em processo de concluir uma rede de fibra 

ótica de 1.400 quilômetros sob o Mar Negro, conectando sua cidade portuária de Poti a 

Varna, na Bulgária. A previsão é de que a conexão deverá ser concluída em setembro.  

 

Tradução: George El Khouri Andolfato 
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O 'jeitinho' chegou à grande rede 

 

Daniel Pinheiro - Carta Capital 

 

Durante a apuração da reportagem O Brasil cai na rede, publicada na edição 508 e que 

tenta explicar os impactos sociais e econômicos produzidos por metade da população 

brasileira a navegar na internet, CartaCapital ouviu uma série de especialistas em diversas 

áreas relacionadas à grande rede.  

 

Alguns desses especialistas deram pistas sobre um fenômeno interessante e bastante 

particular: a existência de um possível “jeito brasileiro” de se navegar pela web.  

 

Marcelo Coutinho, diretor de análise de mercado do Ibope Inteligência, foi talvez a fonte 

mais enfática ao indicar uma apropriação e transformação das tecnologias disponíveis na 

rede por parte dos internautas brasileiros.  

 

Para Coutinho, um estudioso das relações de interatividade entre usuários de ferramentas 

da chamada Web 2.0 –blogs, redes sociais, sites colaborativos, entre outros–, esse “jeito 

brasileiro” pode colocar o Brasil em uma posição de vanguarda em alguns aspectos da 

rede.  

 

Em entrevista concedida à CartaCapital, que transcorreu em clima de conversa 

descontraída, Coutinho tenta explicar melhor o que significa esse fenômeno da presença 

maciça do brasileiro na internet.  

 

Conceito de internauta e a possibilidade de 50% dos brasileiros estarem na rede  

O que é internauta? é alguém que usa a internet uma vez a cada três meses (definição de 

todas as pesquisas de quantidade de usuários), uma vez na vida ou usa todo dia? Apenas 

18% dos brasileiros, pela pesquisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet no fim de 

2007, utilizam a internet diariamente (entre a população de maiores de 10 anos de idade).  

 

Temos que fazer uma série de discussões para chegarmos aos tais 50% dos brasileiros 



usando a internet, mas já chegou a hora de pararmos de pensar a internet como um 

fenômeno simplesmente numérico, e começarmos a olhá-la como um fenômeno qualitativo 

e comportamental.  

 

Barateamento do equipamento e fenômeno das lan houses  

 

Mas se seguirmos falando no fenômeno simplesmente numérico, o que ocorreu nos 

últimos anos que explica esse crescimento é: redução brutal do custo de acesso e redução 

brutal do custo do computador, estimulada pela desvalorização do dólar. Exemplo prático é 

o preço de um equipamento de entrada, básico em 2004, 2005, estava na faixa de 2 mil 

dólares. Hoje, esse mesmo equipamento custa cerca de 1.100, 1200 reais. Se esse 

fenômeno continuar, e o ritmo de crescimento o for mantido, é possível que atinjamos os 

tais 50% de acesso à internet.  

 

Qualquer que seja o instituto que você pegue, a internet no Brasil cresce, e cresce em uma 

proporção impressionante. Aonde cresce o acesso? Nas lan houses, e a lan house é um 

fenômeno de crescimento tanto quanto é social. O acesso cresce baseado no 

barateamento dos custos, o que possibilitou a muitas pessoas levarem o computador para 

dentro de casa, mas mesmo aqueles que não conseguiram fazer isso, têm a possibilidade 

de usar a lan house para acessar. Não existe um estudo que determine o número de lan 

houses no Brasil, mas dá para afirmar, baseado em pesquisa pessoal minha que em 

Heliópolis (bairro da periferia de São Paulo, onde fica a maior favela da capital paulista) 

são 19 lan houses em 2007.  

 

Então há essa explosão de acessos em espaços públicos, mas que são privados, muito 

por conta deste barateamento do equipamento. Agora esse fenômeno vai continuar 

assim? Depende de uma série de fatores, dos quais o mais determinante é a economia 

brasileira. Se ela continuar como está, se existir renda para o jovem ter o dinheiro que 

paga as horas usadas na lan house, ou então para os pais desses jovens investirem 

dinheiro em uma prestação para comprar um equipamento em parcelas, então esse 

crescimento explosivo continua.  

 

O computador como eletrodoméstico  

 

O computador virou um eletrodoméstico. E isso por dois fatores: ele é uma alternativa de 

lazer muito barata e muito atraente em um país que carece de espaços públicos e 

gratuitos de lazer. É um clichê, mas a conta e o exemplo são verdadeiros: se você for com 

uma namorada, uma amiga, sair de casa, pegar um cinema e comer um lanche, vai gastar 

10 reais do estacionamento, 30 dos ingressos e mais uns 40 na comida, vai gastar 80 

reais para uma diversa limitada, de algumas horas. Com esse mesmo valor, você paga um 

mês de acesso à internet de banda larga tranquilamente.  

 

Com esse valor, você está no mundo, inclusive se relacionando.  

 



O segundo ponto é a questão da segurança urbana. Se eu fosse um adolescente nos anos 

1970 e passasse a noite inteira na frente da televisão, me chamariam de louco, meus pais 

me mandariam ir para a rua, me divertir, conhecer pessoas.  

 

Hoje em dia com todos os problemas de violência urbana, e esse é um dado que não 

aparece só na sociedade brasileira, está presente de maneira global, há uma tendência 

das pessoas se insularem, ou seja, as pessoas cada vez mais circulam dentro de espaços 

privados, como a casa, e nesse tipo de espaço o computador assume um papel cada vez 

mais central, a ponto de ficar na área nobre da casa, que é a sala, nos domicílios de 

menor renda.  

 

Assim, o computador se torna um item de primeira necessidade em termos de lazer, tanto 

mais na periferia, onde a falta desses espaços públicos e a presença da violência urbana é 

ainda mais aguda.  

 

A grande história da internet brasileira  

 

Então há o barateamento dos equipamentos, a ausência de espaços públicos, a falta de 

segurança e essa nova posição do computador na casa das pessoas e a variedade coisas 

que ele proporciona fazer nos leva a um novo fenômeno, que é a transformação do 

equipamento em uma máquina de relacionamento, de construir relacionamentos, com 

pessoas, com empresas, com conteúdo.  

 

E essa é que eu acho que é a grande história da internet brasileira. Por quê? Porque em 

primeiro lugar o Brasil tem uma utilização de sites de comunidades, basta ver como somos 

líderes em uma rede social como o Orkut.  

 

Então o brasileiro tem grande propensão a utilizar sites de comunidade. Segundo dados 

do Ibope NetRatings, o brasileiro passa em média cinco horas por mês em redes sociais, 

contra duas horas da média mundial. As pessoas investem cada vez mais nesses 

relacionamentos digitais –eu não gosto da palavra “virtual”, porque ela dá idéia de que é 

algo menor que o real, e não é esse o caso— e em especial para os jovens, esses 

espaços são tão importantes para construir relacionamentos como o são os espaços 

“reais”.  

 

Para a “geração y”, os jovens adultos de 18 a 25 anos, o mundo digital, o relacionamento 

digital, é tão “real” quanto seus correspondentes no “mundo real”.  

 

O que vemos na internet brasileira não é apenas a explosão do uso, mas um tipo de uso 

que é muito particular e diferente do que havia antes.  

 

E é esse uso que nos faz parar para pensar se os tais 50% são a grande história da 

internet brasileira. Porque isso não é inédito, já aconteceu nos Estados Unidos e em todos 

países em que a internet já é um meio de comunicação de massa.  



 

E eu acho que temos um fenômeno quantativamente igual, mas qualitativamente muito 

diferente. E isso tem implicações profundas na sociabilidade das pessoas, no mundo da 

política e também nas empresas. E isso tanto na questão da imagem das empresas e 

como elas se comunicam com o mundo, com a imprensa.  

 

Na verdade, a internet no Brasil explodiu  

quantativamente em um período em que a própria rede estava sofrendo mudanças de 

paradigma. Quando a internet começou a ser explorada comercialmente, em meados dos 

anos 1990, ela era basicamente o modelo broadcast, uma emissão de uma revista, de um 

jornal, para falar diversas pessoas. E a mudança de paradigma da internet é a passagem 

do modelo broadcast para um modelo que eu chamo de socialcast.  

 

O que é o paradigma do socialcast? É a interação de conteúdos, são os 11% de 

internautas postando comentários em notícias que estão na pesquisa Datafolha/F/Nazca, 

que eram apenas 3% em 2007.  

 

No Brasil começa a se desenhar a possibilidade de consolidação de um novo modelo de 

internet, não é o caso de liderar a onda, porque não temos o domínio da tecnologia, mas 

temos a apropriação social das tecnologias, e isso chama a atenção de empresas no 

mundo inteiro.  

 

Um exemplo dessa apropriação é o que sofreu a Volkswagem aqui no Brasil (com o caso 

do banco rebatível do Fox, que poderia provocar cortes graves nas mãos de quem o 

operasse). Digite “Fox o carro assassino” no YouTube e veja o que há? Uma reunião de 

comerciais de televisão, reportagens, pronunciamentos de porta-vozes da empresa, 

esculhambando a Volkswagen. E são 500 mil visualizações, em uma montagem que 

juntou todas as propagandas e os investimentos em marketing da montadora de milhões e 

milhões de reais, que acabam todos publicados na rede, combinados em uma máquina 

com programas gratuitos e que não custou mais do que, digamos, dois mil reais.  

 

Esse é o fenômeno socialcast, que tem impactos sociais, comportamentais, mas 

principalmente, e isso é que acaba fazendo a diferença, econômicos. Pesa no bolso da 

gigante a iniciativa do pequeno.  

 

Senso de comunidade e herança da “latinidade”  

E aí começamos a entrar novamente na questão das comunidades, e para exemplificar 

isso, esse senso de comunidade do internauta brasileiro, mais uma vez apelo para uma 

pesquisa do Ibope/NetRatings, divulgada em janeiro de 2008 e que trata da porcentagem 

de usuários residenciais que participam de sites de comunidades, e o Brasil é o líder, com 

78,4%.  

 

E tirando o Japão, que é a exceção que confirma a regra e tem 73,7% na segunda 

posição, são países latinos que completam os cinco primeiros, pela ordem: França 



(62,9%), Itália (62,7%) e Espanha (59,9%).  

 

E os países anglo-saxões estão na parte de baixo da tabela: Reino Unido (57,7%), 

Estados Unidos (57,3%), Austrália (53,2%), Suíça (38,9%) e Alemanha (35%).  

 

Perceba como essa informação é peculiar: estamos falando da vanguarda da internet, o 

uso de redes sociais, um baluarte da chamada Web 2.0 e acabamos reproduzindo um 

estereótipo velhíssimo, o da sociabilidade dos latinos, aquela coisa gregária, de 

aproximação, de menos formalidade, oposto à suposta frieza dos anglo-saxões. Estamos 

reproduzindo no século XXI um conceito que vem de centenas de anos.  

 

Por isso que eu te digo que temos aqui um modelo peculiar de usar a internet, que 

confirma esse mito da sociabilidade latina. Não é o caso de se empolgar com essa 

herança histórica, já que existem outras variáveis muito importantes para a criação deste 

que pode ser um jeito brasileiro de usar a internet, como o barateamento dos 

equipamentos, a questão da violência urbana. Mas é inegável que todos esses fatores 

estão construindo um jeito brasileiro de acessar a internet, e que já está chamando a 

atenção de outros países.  

 

A tecnologia como arma  

 

É fácil medir o impacto desse jeito comunitário do brasileiro usar a internet e suas 

ferramentas, de aproveitar o tal do mashup –que é a combinação de diversas fontes de 

informação para recriar um conteúdo, como no exemplo do Fox. Vejamos o caso do 

Ronaldo Fenômeno. Bastou um travesti equipado de um telefone celular fazer um pequeno 

vídeo com o Ronaldo na frente do motel e subir para o YouTube que passou a ser muito 

visualizado. Ótimo, já seria um exemplo emblemático, mas vamos além.  

 

A Rede Bandeirantes pega estas imagens que estão no YouTube e as exibe em sua 

reportagem colocando o crédito lá no gerador de caracteres: “Conteúdo retirado do 

YouTube”. Quer dizer, uma empresa de comunicação de grande porte, com orçamento de 

milhões e mais milhões de reais para o seu jornalismo acaba tendo que apelar para o 

material produzido por um celular que custou, não sei, 300 ou 400 reais?  

 

Pára por aí? Não, não pára. Porque alguém gravou essa reportagem da Bandeirantes para 

o meio digital e fez o quê? Jogou no YouTube novamente! E essa reportagem da tevê, que 

teve de valer-se de conteúdo produzido pelo travesti que estava lá no momento crucial da 

história, foi parar lá no YouTube, apropriada por um outro internauta. E esse vídeo teve 

mais de 400 mil visualizações. Dá para afirmar que são mais de 400 mil pessoas que o 

assistiram? Não, mas dá para afirmar que não é muito menos que isso.  

 

E é o que me faz afirmar que essa maneira comunitária, colaborativa do brasileiro de usar 

a rede é a “grande história” da internet no País. Mais uma vez: quantativamente, o 

fenômeno é impressionante, mas é no qualitativo que ele pode fazer a diferença.  



 

Outra lição fundamental que esse episódio dá para políticos, para o mundo dos negócios, 

para empresas de notícias: o celular virou uma arma.  

 

Começo do fim da “era dos discursos” e a mudança do “líder de opinião”  

 

Nós estamos vendo o começo do fim da era dos discursos, e isso passa muito pelo o que 

fazem atualmente na imprensa de “papel”. Eu, como professor na pós-gradução, também 

sofro com isso, venho com uma aula preparada, com um discurso preparado, para 

transmitir aos alunos. Isso daria certo 5, 10 anos atrás.  

 

Hoje em dia, eu começo a falar sobre um assunto, apresento dados e os alunos começam 

a me confrontar, “não é bem assim professor, esses dados que você está citando foram 

atualizados ontem, eu li em um blog, e os seus já não fazem sentido”.  

 

Neste exato momento, o poder econômico, o poder intelectual, o poder da imprensa 

tradicional, estão em cheque com a Web 2.0. Se essa revolução que alguns chamam de 

sociedade informacional vai abalar mesmo essas instituições tradicionais, eu não sei te 

responder, ainda estamos no campo das hipóteses.  

 

Quanto à questão específica da imprensa, dessa discussão sobre o fim do papel, do 

suporte físico, eu acredito que isso não vai acontecer tão cedo, e talvez nunca aconteça.  

 

O que eu tenho mais certeza que está mais perto do fim é o atual modelo das publicações 

de papel, que dependem desse formato “imobiliário”, de venda de espaços publicitários –

você já parou para pensar que é isso que jornais e revistas fazem, vender quadradinhos 

do seu “latifúndio”?  

 

Outra discussão que a Web 2.0 traz é a questão de medir qual é a relevância de um 

determinado site na internet, seja ele um portal de notícias, um blog, um perfil em uma 

rede social. Não adianta, a audiência já ficou para trás, ela não é mais tão relevante assim, 

é querer medir o novo com a régua antiga, da publicidade massificada, de quantidade.  

 

É muito mais importante medir a influência que tem uma determinada notícia, um 

determinado post, uma determinada comunidade em uma rede social. Na minha opinião, é 

muito mais significativo ver o numero de replies, de quantas vezes este conteúdo foi 

reproduzido em outros sites, em outros blogs, em outras comunidades.  

 

Em quem você acreditaria mais na hora de pedir informação para, por exemplo, comprar 

um carro? No seu amigo que é completamente fanático por carros, que lê tudo sobre o 

assunto, compra todas as revistas, consulta várias fontes ou na propaganda que você viu 

no caderno de classificados? Eu vou ouvir o meu amigo. Acho que muita gente fará o 

mesmo. E se calhar desse seu amigo ter um blog, onde ele fala sobre esse assunto? Você 

vai desconsiderá-lo por ser um “blog”? Não acredito.  



 

Vamos mais além ainda: e se ele for um amigo que você só conhece por meio digital? Vai 

dar menos valor à opinião dele? Mais uma vez, eu não daria menos valor. E é aí que o 

tema se interliga novamente, voltamos à história de sociabilidade de construir 

relacionamentos digitais que tem o mesmo peso que os “reais”.  

 

E aí tocamos em outra questão que tangencia as mudanças da Web 2.0: o líder de opinião 

terá outro perfil.  

 

No modelo antigo, o modelo de líder de opinião era o que eu sou para você hoje nesta 

entrevista. Você me procurou porque sabe que trabalho em uma empresa grande, tenho 

exposição na mídia, estudei sobre o assunto que você quer falar, você me reconhece 

como uma referência. E veja, no mundo analógico, era a tendência que esse líder fosse 

uma pessoa com todas essas referências, porque era caro ter a opinião de um outro 

“especialista”.  

 

Você teria que se deslocar para falar com essa pessoa, você teria que procurá-la, ver se 

ela existia. Teria que pagar o custo de se alimentar de informação relevante, seja em 

jornal, revista, congressos, cursos, o que seja.  

 

Agora não. Agora o seu amigo, aquele que sabe tudo de carros, tem milhares de fontes 

digitais e gratuitas para se informar. E se ele souber processar essas toneladas de 

informação e oferecer para os outros uma opinião relevante e jogar isso na internet, ele se 

tornará um líder de opinião, muito mais próximos para milhões de pessoas do que, por 

exemplo, eu para você nesta entrevista.  

 

Impactos reais da maneira brasileira de usar a rede na economia  

 

Eu não vejo essa maneira brasileira, colaborativa, conseguir mudar a economia em um 

curto prazo. Aliás, as próprias matérias que lemos em revistas de economia, de 

economistas respeitados, pode-se ver que a vocação do nosso País ser é um grande 

produtor de commodities.  

 

Agora, a gente pode, claramente, ter alguns ganhos em outros setores de uma forma 

surpreendente. Você ver que a economia brasileira em dez anos, em quinze anos, será 

uma economia tecnologizada, que o setor informacional vai ter na economia brasileira a 

importância que tem, por exemplo, na economia da Califórnia? Isso não.  

 

Repito: a grande vocação do País é para commodities, beneficiamento de commodities e 

algumas ilhas de excelência, Embraer, equipamento de perfuração de poço de petróleo em 

profundidade, etc. e tal. Sem dúvida, teremos ilhas de excelência em internet, internet 2.0, 

software... Já temos isso. Agora, que isso vá transformar a economia brasileira? Não vejo 

isso acontecendo num espaço de pelo menos uma ou duas décadas. Não vejo isso 

acontecer. Acho que podemos ter aqui centros de excelência de produção de games, 



coisas localizadas.  

 

Você pode ter essa evolução localizada, em alguns pólos muito específicos, no eixo 

Campinas–São Paulo, alguma coisa assim. Não na economia como um todo.  

 

O peso do investimento que o governo terá que fazer na educação  

 

O governo tem que investir na educação tecnológica, é claro, isso é possível, deve ser 

feito até para manter o status quo.  

 

Claro que não seremos vanguarda, não há condições pra isso, não conseguiremos, no 

estado que estamos, avançar mais que os demais países, mas pelo menos este 

investimento daria capacidade da gente se manter pari passo com eles.  

 

Há um comparativo falso que as pessoas fazem quando se fala sobre educação. Todo 

mundo fala: “a Coréia fez uma evolução na educação”. Mas a Coréia tem quantos 

habitantes, qual o tamanho do País? Você estende 400 km de fibra ótica e conectou a 

Coréia inteira. E aqui, se você estender 400 km de fio vai conectar o que a quê?  

 

Um nível de investimento desse tipo não acontece de uma hora para a outra, ainda mais 

em um país com as dimensões e a quantidade de habitantes do Brasil. E há um princípio 

básico: quanto maior a inércia, ou seja, quanto maior a massa que você vem carregando, 

mais difícil de uma mudança acontecer.  

 

Benefícios no uso predominantemente recreacional que os jovens fazem  

 

Há muitos benefícios, claro, sem dúvida nenhuma. Até no uso 100% recreacional. O 

carinha que vai fazer seu perfil no Orkut, depois joga Counter Strike e passa a tarde toda 

“zoando” no MSN. Essas possibilidades todas de “zoar” dão a essas pessoas a chance de 

entrar em contato com outros modos de vida e outras formas de conhecimento que elas 

jamais teriam fora desse espaço.  

 

Mas se você falasse para mim: “ah, vamos tirar as crianças das lan houses e colocá-las 

numa escola modelo com oito horas por dia”. Aí sim, vamos tirar da lan house no mesmo 

momento. Mas para colocá-las onde? Na frente da TV? Não vejo vantagem.  
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Banda larga pode se tornar um serviço público 

 

Gustavo Brigatto - IT Web  

 

Saindo da classificação de serviço privado, banda larga passa a ter metas de atendimento 

e qualidade, como a telefonia fixa  

 

O recente apagão do serviço de internet da Telefônica fez com que a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) começasse a pensar em mudar a classificação do serviço de 

banda larga de privada para pública, segundo o conselheiro Antônio Bedran, que 

participou, na manhã desta segunda-feira (11/08), da abertura do Congresso ABTA.  

 

Hoje, a banda larga é oferecida como um Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), ou 

seja, um serviço da esfera privada. Caso passe a ser um serviço de interesse público, ele 

passa a ser regulado, com metas de atendimento e qualidade, assim como a telefonia fixa.  

 

De acordo com Bedran, a análise sobre o assunto ainda é inicial, e que ele será debatido 

com o Ministério das Comunicações. Ainda segundo o conselheiro, a mudança pode ser 

feito por decreto presidencial, como previsto na Lei Geral de Telecomunicações (LGT).  
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Swazilândia: tempo de Umhlanga  

 

Carlos Serra - Diário de um sociólogo - Moçambique 

 

Todos os anos, neste mês ou no próximo, ocorre o Umhlanga no pequeno reino da 

Swazilândia, aqui perto de nós. Um ritual vistoso que se desenrola no Palácio do Kraal do 

rei. Milhares de jovens semidesnudas esperam pelos seus namorados. E o rei Mswati III 

escolherá, certamente, mais uma esposa. 
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Record é a mais governista, diz relatório 

 

Daniel Castro - Folha de SP  

 

Relatório de três conselheiros da TV Brasil diz que os telejornais em geral veiculam "uma 

consistente maioria de notícias favoráveis ao governo" e aponta o "Jornal da Record" 



como o mais governista de todos. 

O relatório, a ser votado amanhã, foi provocado por denúncia do jornalista Luiz Lobo, 

demitido da TV Brasil em abril, de que a TV pública federal sofre ingerência do Planalto. 

 

Para chegar à conclusão de que a TV Brasil não é chapa-branca, os conselheiros (o ex-

vice-governador de SP Cláudio Lembo, o advogado José Paulo Cavalcanti Filho e a 

diretora de museu Ima Vieira) analisaram as manchetes de telejornais nos 20 dias 

anteriores à demissão de Lobo (17/3 a 4/4). 

 

Computaram 24 notícias favoráveis ao governo e apenas duas contrárias, estas 

justamente na TV Brasil. Sete manchetes favoráveis eram do "Jornal da Record", seis do 

"Jornal da Band", quatro do "Repórter Brasil", três do "Jornal da Globo", duas do "Jornal 

Nacional" e duas do "SBT Brasil". 

 

Em nota, a Record declarou que "a análise é insensata e superficial" e que foi "realizada 

por pessoas que fazem parte da própria TV Brasil que, talvez, para justificar um problema 

interno, preferem expor informações fora de contexto sobre as emissoras comerciais". A 

Band não comentou. A Globo disse que "não é contra nem a favor de governos ou 

instituições, apenas noticia fatos". 
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"Se se exprimirem as coisas suaves com dureza e as coisas duras com suavidade, 

conseguir-se-á persuadir." - Arte Retórica e Arte Poética - Aristóteles 
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O SÁBIO DA EFELOGIA - Malba Tahan  

Durante a última excursão que fiz a Marrocos, encontrei um dos tipos mais curiosos que 

tenho visto em minha vida. 

Conheci-o casualmente, no velho hotel de Yazid El-Kedim, em Marrakech. Era um homem 

alto, magro, de barbas pretas e olhos escuros; vestia sempre pesadíssimo casaco de 

astracã, com esquisita gola de peles que lhe chegava até às orelhas. Falava pouco; 



quando conversava casualmente com os outros hóspedes, não fazia a menor referência à 

sua vida ou ao seu passado. Deixava porém, de vez em quando, escapar observações 

eruditas, denotadoras de grande e extraordinário saber. 

Além do nome — Vladimir Kolievich — pouco mais se conhecia dele. Entre os viajantes 

que se achavam em “El-Kedim”, constava que o misterioso cavalheiro era um antigo e 

notável professor da Universidade de Riga, que vivia foragido por ter tomado parte numa 

revolução contra o governo da Letônia. 

Uma noite, como de costume estávamos reunidos na sala de jantar, quando uma jovem 

escritora russa, Sônia Baliakine, que se entretinha com a leitura de um romance, me 

perguntou: 

— Sabe o senhor onde fica o rio Falgu? 

— O quê? Rio Falgu? 

Ao cabo de alguns momentos de baldada pesquisa nos escaninhos da memória, fui 

obrigado a confessar a minha ignorância, lamentável nesse ponto. Nunca tinha ouvido 

falar em semelhante rio, apesar de ter feito um curso completo e distinto na Universidade 

de Moscou. 

Com surpresa de todos, o misterioso Vladimir Kolievich, que fumava em silêncio a um 

canto, veio esclarecer a dúvida da encantadora excursionista russa: 

— O Rio Falgu fica nas proximidades da cidade de Gaya, na Índia. Para os budistas, o 

Falgu é um rio sagrado, pois foi junto a ele que Buda, fundador da grande religião, recebeu 

a inspiração de Deus. 

Diante da admiração geral dos hóspedes, aquele cavalheiro, habitualmente taciturno e 

concentrado, continuou: 

— É muito curioso o rio Falgu. O seu leito apresenta-se coberto de areia; parece 

eternamente seco, árido, como um deserto. O viajante que dele se aproxima não vê água 

nem ouve o menor rumor do líquido. Cavando-se, porém, alguns palmos na areia, 

encontra-se um lençol de água pura e límpida. 

Com a simplicidade e clareza peculiares aos grandes sábios, passou a contar-nos coisas 

curiosas, não só da Índia, como de várias outras partes do mundo. Falou-nos 

minuciosamente das “filazenes”, espécie de cadeiras em que se assentam, quando viajam, 

os habitantes de Madagáscar. 

— Que grande talento! Que invejável cultura científica! — segredou, a meu lado, um 

missionário católico, sinceramente admirado. 

A formosa Sônia afirmou que encontrara referências ao rio Falgu exatamente no livro que 

estava lendo, uma obra de Otávio Feuillet. 

— Ah! Feuillet, o célebre romancista francês! — atalhou ainda o erudito cavalheiro do 

astracã. — Otávio Feuillet nasceu em 1821 e morreu em 1890. As suas obras, de um 

romantismo um pouco exagerado, são notáveis pela finura das observações e pela 

concisão e brilho do estilo. 

Durante algum tempo, prendeu a atenção de todos, discorrendo sobre Otávio Feuillet, 

sobre a França e sobre os escritores franceses. Ao referir-se aos romances realistas, citou 

as obras de Gustavo Flaubert: “Salambô”, “Madame Bovary”, “Educação Sentimental”... 

— Não se limita a conhecer a Geografia — acrescentou, a meia-voz, o velho missionário. 

— Sabe também literatura a fundo! 



Realmente. A precisão com que o erudito Vladimir citava datas e nomes, e a segurança 

com que expunha os diversos assuntos, não deixavam dúvida alguma sobre a extensão de 

seu considerável saber. 

Nesse momento, começava uma forte ventania. As janelas e portas batem com violência. 

Alguns excursionistas que se achavam na sala mostraram-se assustados. 

— Não tenham medo — acudiu, bondoso, o extraordinário Kolievich. — Não há motivo 

para temores ou receios. Faye, o grande astrônomo, que estudou a teoria dos ciclones... 

Discorreu longamente sobre a obra de Faye, e depois passou a falar, com grande 

loquacidade, dos ciclones, avalanches, erupções e todos os flagelos da natureza. 

Senti-me seriamente intrigado. Quem seria, afinal, aquele homem tão sábio, de rara e 

copiosa erudição, que se deixava ficar modesto, incógnito, como simples aventureiro, 

numa velha e monótona cidade marroquina? 

No dia seguinte, ao regressar de fatigante excursão aos jardins de El-Menara, encontrei-o 

casualmente, sozinho, no pátio da linda mesquita de Kasb. Não me contive e fui ter com 

ele. 

— O senhor maravilhou-nos ontem com o seu saber — confessei, respeitoso. — Não 

podíamos imaginar, com franqueza, que fosse um homem de tão grande cultura. Na sua 

academia, com certeza... 

— Qual, meu amigo! — obtemperou ele, amável, batendo-me no ombro. — Não me 

considere um sábio, um acadêmico ou um professor. Eu pouco sei, ou melhor, nada sei. 

Não reparou nas palavras de que tratei? Falgu, filazenes, Feuillet, França, Flaubert, Faye, 

flagelo. Começam todas pela letra F. Eu só sei falar sobre palavras que começam pela 

letra F. 

Fiquei ainda mais admirado. Qual seria a razão de tão curiosa extravagância no saber? 

— Eu lhe explico — acudiu com bom humor o estranho viajante. — Sou natural de 

Petrogrado e vivo do comércio do fumo. Estive, porém, por motivos políticos, durante dez 

anos nas prisões da Sibéria. O condenado que me havia precedido, na cela em que me 

puseram, deixou-me como herança os restos de uma velha enciclopédia francesa. Eu 

conhecia um pouco esse idioma, e como não tivesse em que me ocupar, li e reli centenas 

de vezes as páginas que possuía. Eram todas da letra F. Ao final, fiquei sabendo muita 

coisa; tudo, porém sem sair da letra F: fá, fabagela, fabela, fabiana, fabordão. 

Achei curiosa aquela conclusão da original história do inteligente Kolievich, o negociante 

de fumo. Ele era precisamente o contrário do famoso e venerado rio Falgu, da Índia. 

Parecia possuir uma corrente enorme, profunda e tumultuosa de saber; entretanto, sua 

erudição, que nos causara tanto assombro, não ia além dos vários capítulos decorados da 

letra F de uma velha enciclopédia. 

Era, inquestionavelmente, o homem que mais conhecia a ciência que ele próprio 

denominara “efelogia”. 

 

(Os melhores contos – Record, 2002) 
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Falando difícil 

 

J.R. Guzzo 

 

"A escritora Doris Lessing diz que,  

quando se corrompe a linguagem, logo 

se corrompe o pensamento" 

 

Quando começam a ser ouvidas quase todo dia palavras que ninguém ouvia antes, é bom 

prestar atenção – estão criando confusão na língua portuguesa e raramente isso resulta 

em alguma coisa boa. No mundo dos três poderes e da política em geral, por exemplo, 

fala-se cada vez mais um idioma que tem cada vez menos semelhança com a linguagem 

de utilização corrente pelo público. As preferências, aí, variam de acordo com quem está 

falando. A ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, colocou no mapa a palavra 

"escandalização", à qual acrescentou um "do nada", para descrever o noticiário sobre o 

dossiê (ou banco de dados, como ela prefere) feito na Casa Civil com informações 

incômodas para o governo anterior. Mais recentemente, o ministro Gilmar Mendes, 

presidente do Supremo Tribunal Federal, contribuiu com o seu "espetacularização"; foi a 

palavra, vinda de uma língua desconhecida, que selecionou para manifestar seu 

desagrado quanto à colocação de algemas no banqueiro Daniel Dantas, durante as 

operações da Polícia Federal que lhe valeram o desconforto de algumas horas na prisão. 

"Obstaculização", "fulanização" ou "desconstitucionalização" são outras das preferidas do 

momento – sendo certo que existe, por algum motivo, uma atração especial por palavras 

que acabam em "zação". 

 

O ministro Tarso Genro, da Justiça, parece ser o praticante mais entusiasmado desse tipo 

de linguagem entre as autoridades do governo. Poucas coisas, hoje em dia, são tão 

difíceis quanto pegar o ministro Genro falando naquilo que antigamente se chamava 

"português claro". Ele já falou em "referência fundante", "foco territorial etário", "escuta 

social orgânica articulada", entre outras coisas igualmente alarmantes; na semana 



passada, a propósito da influência do crime organizado nas eleições municipais do Rio de 

Janeiro, observou que "a insegurança já transgrediu para a questão eleitoral". É curioso, 

uma vez que, como alto dirigente do Partido dos Trabalhadores, deveria se expressar com 

palavras que a média dos trabalhadores brasileiros conseguisse entender. Que 

trabalhador, por exemplo, saberia o que quer dizer "referência fundante"? Mas também o 

PT, e não só o ministro Genro, gosta de falar enrolado. Seus líderes vivem se referindo a 

"políticas", que em geral são "estruturantes"; dizem que isso ou aquilo é "pontual", e assim 

por diante. "Políticas", no entendimento comum da população, são mulheres que se 

dedicam à política; a senadora Ideli Salvatti ou a ex-prefeita Marta Suplicy, por exemplo, 

são políticas. "Pontual", da mesma forma, é o cidadão que chega na hora certa aos seus 

compromissos. Fazer o quê? As pessoas acham que esse palavreado as torna mais 

inteligentes, ou mais profissionais. Conseguem, apenas, tornar-se confusas, ou 

simplesmente bobas. 

 

As coisas até que não estariam de todo mal se só os habitantes do mundo oficial falassem 

nesse patoá. Mas a história envolve muito mais gente boa, e muito mais do que apenas 

falar complicado – o que ela mostra, na verdade, é que o português está sendo tratado a 

pedradas no Brasil. O problema começa com a leitura. O presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, por exemplo, vive se orgulhando de não ler livros – algo que considera, além de 

chato, como um certificado de garantia de suas origens populares. Lula ficaria surpreso se 

soubesse quanta gente na elite brasileira também não lê livro nenhum – ou então lê pouco, 

lê livros ruins ou não entende o que lê. Muitos brasileiros ricos, como empresários, altos 

executivos e profissionais de sucesso, têm, sabidamente, problemas sérios na hora de 

escrever uma frase com mais de vinte palavras. Escrevem errado, escrevem mal ou não 

dá para entender o que escrevem – ou, mais simplesmente, não escrevem nada. No 

mesmo caminho vão professores, do primário à universidade, artistas, profissionais 

liberais, cientistas, escritores, jornalistas – que já foram definidos, por sinal, como 

indivíduos que desinformam, deseducam e ofendem o vernáculo.  

 

O mau uso do português resulta em diversos problemas de ordem prática, o primeiro dos 

quais é entender o que se diz e o que se escreve. Não é raro, por exemplo, advogados 

assinarem petições nas quais não conseguem explicar direito o que, afinal, seus clientes 

estão querendo – ou juízes darem sentenças em português tão ruim que não se sabe ao 

certo o que decidiram. Há leis, decretos, portarias e outros documentos públicos 

incompreensíveis à primeira leitura, ou mesmo à segunda, à terceira e a quantas mais 

vierem. Não se sabe, muitas vezes, que linguagem foi utilizada na redação de um contrato. 

Os balanços das sociedades anônimas, publicados uma vez por ano, permanecem 

impenetráveis. 

 

Há mais, nisso tudo, do que dificuldades de compreensão. A escritora Doris Lessing, 

prêmio Nobel de Literatura de 2007, diz que, quando se corrompe a linguagem, se 

corrompe, logo em seguida, o pensamento. É o risco que se corre com o português 

praticado atualmente no Brasil de terno, gravata e diploma universitário. 
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O bandeirante da comunicação e do jornalismo mira Chapecó, onde hoje à noite e amanhã 

o dia inteiro ministrará a disciplina Estudos avançados do jornalismo, na Celer Faculdades. 
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A liberdade é azul; 

A igualdade é branca; 

A fraternidade é vermelha; 

e a Marmelada é amarela 
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DIPLOMA DE JORNALISMO 

 

O STF e o jornalismo de qualidade 

 

Por Alfredo Vizeu - Jornalista, coordenador do Grupo de Pesquisa Jornalismo e 

Contemporaneidade (PPGCOM) da Universidade Federal de Pernambuco  

 

O Supremo Tribunal Federal tem em mãos a decisão sobre se o Brasil deve ter um 

jornalismo de qualidade ou não. No segundo semestre deste ano, o Supremo julga o 

Recurso Extraordinário (RE) 511961 que, se aprovado, desregulamenta a profissão de 

jornalista. Ou seja, extingue a obrigatoriedade do diploma em Curso de Jornalismo para o 

exercício da atividade. Com isso, qualquer pessoa pode desempenhar a função, 

implicando num retrocesso ao tempo em que o exercício do jornalismo dependia de 

relações de apadrinhamento, favores, compadrios e outros interesses que não o 



compromisso social do jornalismo nas sociedades democráticas. 

 

De forma alguma o jornalismo, que tem no jornalista um especialista qualificado, 

representa um impedimento ou cerceamento de trabalhadores, sindicatos, movimentos 

sociais, ONGs, advogados, médicos, dentistas, políticos de se manifestarem das mais 

diversas formas em jornais, rádios, TVs e na internet. Não é só um direito constitucional, 

mas um princípio ético fundamental na democracia. 

 

Descrição correta dos fatos 

 

O campo do jornalismo não se limita à prática profissional. O jornalismo é um campo 

científico, um campo de ensino e um campo de práticas profissionais. Em relação ao 

primeiro, entendo o jornalismo como um campo com objeto, metodologias e teorias 

próprios, o que não exclui em nenhum momento, a atividade multidisciplinar com outras 

áreas do conhecimento. Num segundo momento, o jornalismo envolve toda uma atividade 

de ensino que vai contribuir decisivamente para a formação de novos profissionais. Por 

fim, é um lugar de práticas profissionais nas quais é exercida uma série de funções, todas 

ligadas à produção da notícia. 

 

Retomando argumentos que utilizei num artigo que escrevi no Jornal do Commercio, de 

Pernambuco, lembro que o processo de elaboração da notícia exige um especialista, com 

formação teórica e prática, que tenha condições de estabelecer mediações entre a 

realidade global e o público ou audiência interativa que se serve de jornais, rádios, TV e 

internet. O presente social que o jornalismo contribui cotidianamente para construir é muito 

maior que a família, os vizinhos e o trabalho. Graças ao jornalismo, vivemos no mundo e 

sabemos um pouco o que está se passando em todas as partes. 

 

O rigor do método é central para o jornalismo. Ele garante a objetividade e a verdade 

possíveis que resultam numa postura ética. Na investigação jornalística é preciso uma 

descrição correta dos fatos. Publicar unicamente informações cuja origem se conhece, ou 

senão acompanhá-las das reservas necessárias; não suprimir informações essenciais; não 

alterar textos, nem documentos; e retificar uma informação publicada que se revele 

inexata. 

 

"Algozes das consciências" 

 

Esses procedimentos, apresentados de uma forma resumida, devem fazer parte do 

cotidiano do jornalismo. Na medida em que um jornalista procura ser objetivo, se 

aproximar da verdade dos fatos, ele está tendo uma postura ética com a sua atividade. Ele 

está imbuído de algo que é central no jornalismo: o respeito intransigente ao ser humano, 

a dignidade no tratamento com homens e mulheres. 

 

O jornalista que seja tentado, como bem observa Daniel Cornu no livro Jornalismo e 

Verdade: para uma ética da profissão, publicado em 1999, a abrir mão do rigor do método, 



esquece o respeito ao outro, vítima, testemunha, parente, espezinha o respeito que deve a 

si mesmo: não é mais que um instrumento – um meio! – da informação. Está reduzido à 

função que o campo jornalístico lhe atribui. É prisioneiro de um determinismo reificante, de 

que o seu próprio cinismo não é capaz de o libertar. Se há rigor no método, a notícia se 

aproxima da objetividade e da verdade dos fatos, garantindo uma postura ética do 

jornalismo diante da realidade dos acontecimentos. 

 

Por fim, tenho certeza que os juízes do Supremo Tribunal Federal vão decidir por um 

jornalismo de qualidade para o Brasil. Como alerta a Federação Nacional dos Jornalistas 

(Fenaj), com correção: "...os ministros do STF não podem permitir que se volte a um 

período obscuro em que existam donos absolutos e algozes das consciências dos 

jornalistas e, por conseqüência , de todos os cidadãos". 
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Os defensores do diploma e seus debates imaginários 

 

Por Maurício Tuffani - Jornalista especializado em ciência e meio ambiente, editor do blog 

Laudas Críticas  

 

"Nuestro problema no es, por tanto, salir a pelear con los periodistas que afirman que la 

formación académica no es necesaria, pues nos podrían echar en cara muchas cosas en 

las que tendrían toda la razón." (Jesús Martín-Barbero em "Las facultades de 

comunicación no pueden renunciar a un proyecto de país", entrevista a Sygno y 

Pensamiento, 1997, nº 31, p. 52.)  

 

As entidades defensoras da exigência de graduação superior em jornalismo para o 

exercício dessa profissão podem comemorar uma importante vitória: conseguiram evitar 

um efetivo debate público sobre esse tema polêmico ao longo de quase sete anos 

passados desde que o Ministério Público Federal, em São Paulo, ingressou com a Ação 

Civil Pública contra essa obrigatoriedade, que é vigente no Brasil desde a edição do 

Decreto-lei nº 972, de 17/10/1969. 



 

Das instituições ligadas ao jornalismo no Brasil, as principais defensoras desse requisito 

são sindicatos, escolas superiores e associações de professores e pesquisadores. 

Retomando sua prática contumaz nestes quase sete anos, elas decidiram proceder à 

tática da pressão junto ao Judiciário, sem ter esboçado o menor esforço para discutir 

publicamente o assunto. Desta vez, com a entrada do tema na pauta de julgamento do 

Supremo Tribunal Federal, onde em 16/12/2006 foi concedida liminar que suspendeu a 

exigência do diploma, a pressão passou a ser realizada com bombardeio de e-mails nos 

endereços eletrônicos dos gabinetes de todos ministros (ver "Sugestão de texto a ser 

encaminhado aos ministros do STF"). 

 

No que diz respeito à Federação Nacional de Jornalistas (Fenaj) e aos sindicatos a ela 

associados, seria ingenuidade esperar que promovessem uma ampla discussão sobre o 

tema. No entanto, apesar de a pesquisa ser parte das atribuições de professores e 

pesquisadores de jornalismo e de suas entidades, estes não responderam praticamente 

nada às questões de fundo levantadas contra a obrigatoriedade do diploma desde 2001. 

Em vez de contestações diretas a argumentos pontuais contrários a essa exigência, suas 

"contribuições ao debate" recorreram sistematicamente à evasiva e surrada tática de 

refutar questionamentos genéricos ou imaginários. 

 

Desse modo, nenhum antagonista é citado nominalmente, assim como nenhum 

documento com tese contrária é mencionado, seja em pronunciamentos de dirigentes, em 

ofícios de diretorias de entidades e até mesmo em artigos assinados por pesquisadores. 

Não é por menos que essas manifestações estão disponíveis na página de notícias do site 

da Fenaj, que prima por sua alergia a opiniões contrárias. 

 

Cartas aos ministros 

 

Um exemplo típico desse recurso à simulação de esclarecimento é a carta aberta do 

Fórum Nacional de Professores de Jornalismo aos ministros do Supremo Tribunal Federal, 

assinada pelo presidente da entidade, Edson Luiz Spenthof, professor da Faculdade de 

Comunicação e Biblioteconomia da Universidade Federal de Goiás e ex-diretor da Fenaj. 

Em nenhum trecho esse documento responde a questionamentos relevantes recorrentes. 

Por exemplo: por que não existe a obrigatoriedade do diploma países como Alemanha, 

Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica, Chile, China, Costa Rica, Dinamarca, Espanha, 

Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Itália, Japão, 

Luxemburgo, Peru, Polônia, Reino Unido, Suécia, Suíça e vários outros? Essa questão, 

aliás, é reforçada precisamente pelo fato de essa "carta aberta" afirmar que... 

 

"(...) a preparação dos futuros profissionais para o mundo do trabalho se dá com base na 

profunda problematização dos procedimentos éticos aplicados à profissão e no 

treinamento para o exercício dessa função de mediador da realidade social (...)."  

 

É o caso também da "Carta em defesa da formação superior em Jornalismo para o 



exercício profissional", divulgada em 21/07 pela Associação Brasileira de Pesquisadores 

em Jornalismo (SBPJor), que reúne 347 integrantes, dos quais 154 são doutores. Segundo 

esse documento... 

 

"(...) um jornalista devidamente preparado em um curso superior obtém conhecimentos 

que lhe capacitam para garantir a pluralidade de acesso, opiniões, ideologias, culturas e 

visões de mundo que devem permear o conteúdo jornalístico de um meio de comunicação 

social (...)". [grifo nosso] 

 

Dessa afirmação, podemos inferir logicamente duas possibilidades: 1) essa capacitação é 

possível somente por meio de cursos de jornalismo; ou 2) pode ser feita por meio deles, 

mas não exclusivamente. Neste último caso, não se trataria de uma necessidade, o que 

não justificaria a obrigatoriedade em pauta; no primeiro caso, como responder à mesma 

questão apontada para o documento do FNPJ, ou seja, como se faz em todos aqueles 

países para formar jornalistas? 

 

Ambas as cartas têm como alvo primordial de suas críticas a idéia de que o principal 

argumento contra a obrigatoriedade do diploma é que ela ameaçaria a liberdade de 

opinião. De fato, essa alegação equivocada foi amplamente propalada durante algum 

tempo em níveis vulgares de argumentação. No entanto, a esta altura do debate público 

que pôde – apesar de nossos acadêmicos – ser realizado graças a veículos como o 

Observatório da Imprensa [ver dossiê no pé deste artigo], não faz mais sentido deixar sem 

respostas questionamentos formulados e assumidos por críticos que se expuseram 

individualmente. Fazer isso, assim como insistir na contestação de argumentos 

notoriamente frágeis e diluídos em um quase-anonimato, não tem nada a ver com 

confronto de idéias, muito menos com o ethos da pesquisa do qual tanto se orgulham os 

acadêmicos do jornalismo. Sem falar que é subestimar a inteligência dos ministros do STF, 

aos quais essas cartas se dirigem. 

 

Questões ignoradas 

 

Não houve resposta, por exemplo, a diversas contestações explícitas, por parte de 

acadêmicos, à exigência do diploma. Uma das que mais tiveram visibilidade pública foi a 

de Carlos Chaparro, professor da Escola de Comunicações e Artes da USP, em seu artigo 

"Pequena viagem à história do diploma", publicado no portal Comunique-se (4/8/2006), no 

qual ele fez as seguintes afirmações: 

 

"Com seus aspectos positivos e negativos, por boas e más razões, a obrigatoriedade do 

diploma passou a ser uma eficaz ferramenta de poder sindical. Mas, atingida pelas 

transformações produzidas pela revolução tecnológica e pela redemocratização, a 

argumentação do controle da profissão pelo diploma perdeu força. A sustentação das 

razões pró-obrigatoriedade tornou-se particularmente difícil depois da Constituição de 

1988, a carta das liberdades e dos direitos." 

 



Chaparro foi também um dos jornalistas e estudiosos da profissão que fizeram sugestões 

de diferentes formas de acesso a esse ofício. Exatamente uma semana após a publicação 

do artigo acima mencionado, sua coluna no Comunique-se trouxe o texto "O diploma não 

pode ser o eixo da discussão" (11/8/2006), no qual, baseado em sua familiaridade com o 

jornalismo português, ele afirmou: 

 

"Na minha avaliação, levando em conta as complexidades e liberdades do mundo atual, e 

o que ele exige do jornalismo, o ingresso na profissão de jornalista deveria ser acessível a 

quaisquer cidadãos no pleno uso dos seus direitos, desde que provem ter formação 

superior concluída (com exceção das atividades em que tal exigência seja descabida). 

Precisariam, porém, passar por um período de estágio ou experiência probatória (no 

mínimo seis meses, no máximo um ano), com a devida remuneração, e com a obrigação 

de nesse período fazerem estudos sobre jornalismo, com orientação pedagógica." 

 

Também têm sido desconsiderados questionamentos da obrigatoriedade do diploma em 

função da própria idéia do jornalismo como a principal atividade de mediação da 

informação. É o caso de Ivana Bentes Oliveira, diretora da Escola de Comunicação da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, na entrevista "É restritivo demais pensar só no 

jornalismo como centro da discussão midiática" (íntegra aqui, publicada em 26/03/2008 

pela revista eletrônica IHU Online, da Unisinos. 

 

"Acredito que hoje o diploma represente uma reserva de legitimação dos sindicatos. É 

claro que os sindicatos tiveram uma importância histórica nas lutas políticas e vão 

continuar a ter, mas também considero que devemos passar por um momento de 

mudança dessa mentalidade, porque quem faz jornalismo hoje não é só jornalista. Nós 

temos vários outros grupos sociais produzindo jornalismo. (...) 

 

"Creio que o diploma já foi importante, mas não é mais. As escolas de comunicação 

precisam vender qualidade e não reserva de mercado para um determinado profissional. 

(...) 

 

"Se a exigência do diploma acabasse amanhã, os cursos de comunicação continuariam 

iguais. Os cursos que fazem a diferença dentro da formação desse profissional continuam 

formando profissionais de qualidade. O que muda e o que acaba são os cursos que 

realmente vendiam apenas o diploma." 

 

Discussão fora do Brasil 

 

É inaceitável o silêncio de acadêmicos brasileiros defensores da exigência do diploma a 

posições contrárias a essa tese por parte de teóricos do jornalismo que gozam de grande 

prestígio em nosso país e fora dele. É o caso de Jesús Martín-Barbero, pesquisador 

espanhol radicado na Colômbia, autor de obras traduzidas para vários idiomas, como Dos 

Meios às Mediações. Esse pesquisador tem ressaltado que não é relevante para o 

jornalismo a exigência de formação superior específica, e justamente em função da 



necessidade e do desafio de explicitar para a sociedade a distinção entre o jornalismo e a 

comunicação em geral. 

 

"Primero habría que poner esto en perspectiva histórica. No podemos colocar a las 

carreras de Comunicación al nivel del desarrollo, tanto interno de otros saberes, como de 

la definición de los haceres de profesiones, con carreras como Economía, por ejemplo. 

Éstas llevan muchos años por delante de nosotros, legitimándose como saberes y 

después, configurando diferentes oficios. En esto no hay que ser masoquistas. Las 

nuestras no tienen el mínimo de tiempo para legitimarse como saber porque estamos en 

una encrucijada en la cual decir Comunicación hoy es decir una palabra absolutamente 

clave de la modernización del mundo, de la configuración de las sociedades modernas. 

 

"Nuestro reto está en darnos cuenta de que juntar Comunicación y Periodismo es juntar 

dos cosas que hoy día tienen muy poco que ver. Porque del Periodismo se puede hacer 

una historia muy corta a través de dos modelos: por un lado está el de Periodismo como 

espacio de debate, propio del siglo XIX; y por otro lado, aparece el modelo periodístico 

norteamericano, que hace de la información el objetivo. De un periódico como espacio en 

donde se debatían las concepciones de los social y en el que no había partido político, por 

pequeño que fuera, que no tuviera el suyo, hemos pasado a un tipo de periodismo basado 

en la información." ("Las facultades de comunicación no pueden renunciar a un proyecto 

de país", entrevista a Sygno y Pensamiento, 1997, nº 31, p. 54) 

 

Outro trabalho importante é o artigo "Searching for the Perfect J-school", publicado na 

edição de novembro/dezembro de 2002 da Columbia Journalism Review por Brent 

Cunningham, professor da Escola de Jornalismo da Universidade Columbia, em Nova 

York, e editor-executivo dessa revista. A importância desse estudo para o Brasil se deve à 

grande repercussão que teve em nosso país, também dentro e fora do meio acadêmico, 

graças à sua tradução publicada pelo Observatório da Imprensa e por ter sido elaborado 

na seqüência das acaloradas discussões surgidas a partir de julho de 2002, quando Lee C. 

Bollinger, recém-nomeado na universidade como presidente (função equivalente à de 

reitor no Brasil), suspendeu o processo de escolha, para a Escola de Jornalismo, de seu 

reitor (diretor, no Brasil), ao mesmo tempo que propôs rediscutir a finalidade do curso. Em 

meio às suas considerações sobre o papel do ensino superior na formação profissional, as 

quais abordaremos mais adiante, Cunningham afirmou: 

 

"Todo mundo precisar ir à escola de Jornalismo? Claro que não. Mas nestes dias, quando 

a maioria das redações não investe muito tempo em treinamento, as escolas não são 

irrelevantes. A questão então é: o que os jornalistas precisam saber e quanto se pode 

esperar que as escolas ensinem?" 

 

Assim como é moralmente indefensável que nossos acadêmicos partidários da exigência 

do diploma se façam de mortos em relação a essas palavras de Cunningham, o mesmo se 

pode dizer deles, em meio a toda a polêmica surgida desde a Ação Civil Pública de 2001, 

por não terem trazido nada para o debate público sobre as discussões que ocorreram na 



Itália, onde a cúpula da Ordine dei Giornalisti pretendia assegurar a obrigatoriedade da 

formação superior em jornalismo para o exercício da profissão. O pouco que aqui se 

divulgou sobre isso foi feito apenas pela Fenaj e por sindicatos por meio de notas em seus 

sites, em 2003, quando esteve em visita ao Brasil Lorenzo del Boca, presidente da Ordine. 

 

Curiosamente, exceto por algumas raras notas ainda disponíveis até o fechamento deste 

artigo (como a página de notícias de setembro de 2003 do site do Sindicato dos Jornalistas 

de Santa Catarina), quase todas as menções à pretensão da Ordine dei Giornalisti de 

"elaborar um projeto de lei, nos moldes da legislação brasileira" deixaram de ser 

acessíveis depois que o Conselho de Estado italiano decidiu não estabelecer essa 

obrigatoriedade, como informa a nota "Consiglio di Stato: laurea solo opzionale", publicada 

em 17/3/2006 no site da própria entidade: 

 

"La notizia è definitiva: la laurea non diventerà titolo di studio obbligatorio per i giornalisti 

professionisti. Lo ha deciso il Ministero della Ricerca e dell’Università, dopo aver esaminato 

il parere con cui il Consiglio di Stato ha escluso che l’innovazione potesse essere introdotta 

con un decreto ministeriale." 

 

No que diz respeito à Fenaj, que tanto bate no peito a importância da exigência do diploma 

como garantia da ética no trato com a informação jornalística, a notícia "Jornalistas 

italianos apóiam a criação do CFJ" – publicada em seu site em 18/9/2006, quando da nova 

visita de Del Boca ao Brasil – é um primor de dissimulação, na medida em que aborda 

esse assunto sem dizer nada sobre a decisão do governo italiano ocorrida naquele mesmo 

ano. 

 

Pesquisa sobre o tema 

 

No fluxo contrário a essa corrente alheia ao debate público sobre a regulamentação 

profissional, a jornalista e historiadora Alice Mitika Koshiyama, professora da Escola de 

Comunicações e Artes da USP, apresentou o trabalho "Ensino de jornalismo e formação 

para a cidadania" no XXX Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, realizado 

em Santos, de 29 de agosto a 2 de setembro de 2007, pela Sociedade Brasileira de 

Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom). Nesse estudo, a docente da ECA-

USP defende uma sólida formação educacional para os jornalistas profissionais. Segundo 

ela, para orientar seu trabalho, o jornalista vale-se de sua própria ética como cidadão, mas 

"é a formação técnica e política específica que o habilita para a tarefa de mediador". 

 

Koshiyama ressalta em seu artigo sua concordância com a tese de que "a fragmentação 

da realidade do mundo neoliberal e globalizado disseminou a crença de que o jornalista 

impede a livre expressão das idéias", que ela sintetiza a partir de um artigo que teve ampla 

repercussão dentro e fora do meio acadêmico, "Jornalismo, mediação, poder: 

considerações sobre o óbvio surpreendente", publicado na Biblioteca On-line de Ciências 

da Comunicação (2003), de autoria de Sylvia Moretzsohn, professora do Departamento de 

Comunicação Social da Universidade Federal Fluminense (UFF), em Niterói. Vale a pena, 



para os propósitos do presente artigo, ressaltar as seguintes palavras da professora da 

docente da UFF: 

 

"É nesse quadro [dinâmica da globalização neoliberal, com a desqualificação das 

instituições e o incentivo ao voluntariado] que surgem propostas, tanto no campo da 

chamada comunicação popular como no da luta pela ocupação de espaços na mídia, que 

confundem o exercício do jornalismo com o direito constitucional à liberdade de expressão 

– questão, aliás, recorrente nas inúmeras vezes em que tem sido posta em causa a 

exigência do diploma para jornalista – e apontam, de fato, para um ideal que, embora 

impossível, seria a tradução prática da verdadeira democracia: a possibilidade de falar e 

de saber das coisas por si próprio, dispensando a mediação do jornalista." 

 

A professora da USP analisou também o artigo acima citado de Brent Cunningham, do 

qual ressaltou as ponderações de que talvez seja impossível determinar o que as escolas 

de jornalismo devem ensinar e que não é possível "dar aos estudantes conhecimento 

especializado em tudo que eles provavelmente vão cobrir em suas carreiras". Mas ela 

ressalta que para o autor é possível dar "valores, critérios e as ferramentas que os guiarão 

enquanto eles se educam sozinhos", assim como sua certeza da continuidade das 

mudanças e da expansão do trabalho básico: "Aquilo que as escolas sempre fizeram – 

ensinar pessoas a reportar, escrever e pensar". 

 

A principal conclusão de Koshiyama é a de que "um ensino de qualidade exige 

investimento financeiro para valorizar o trabalho do corpo docente e desenvolver órgãos 

laboratoriais". Mas ela conclui também em seu artigo que... 

 

"(...) há um consenso sobre a necessidade de preparação para que alguém exerça a 

profissão com habilidade e responsabilidade.  

 

"Conhecimentos e experiências de vida importam para o jornalista de hoje e do 

futuro, o que significa assumir novas concepções de educação, a partir da compreensão 

das condições do mundo nesse processo de reestruturação produtiva do capitalismo e da 

mudança de valores, com os paradigmas da globalização e da flexibilização do trabalho." 

 

Em outras palavras, a autora desse trabalho conclui que é necessário algum tipo de 

formação para o exercício da profissão de jornalista, e, embora não o afirme 

explicitamente, suas colocações induzem, salvo melhor juízo, à conclusão de que se trata 

da graduação específica em jornalismo. Cabe ressaltar, no entanto, que ela chega à 

conclusão de haver consenso sobre isso sem se posicionar em relação a uma afirmação 

relevante de Cunningham nesse mesmo artigo por ela analisado, que é justamente aquela 

acima transcrita: "Todo mundo precisar ir à escola de Jornalismo? Claro que não". 

 

Koshiyama foi um dos raríssimos exemplos de acadêmicos brasileiros que se 

posicionaram formalmente em relação a nosso artigo "Diploma de jornalismo: 

Regulamentação deve atender ao desenvolvimento humano", publicado em 24/6/2005 na 



revista Consultor Jurídico e também em 27/6/2005 no Observatório da Imprensa, 

apontando rigor em nossas ponderações e coerência entre nossa percepção sobre o que é 

jornalismo e nossas conclusões. No entanto, no que se refere à nossa argumentação 

central contra a exigência de formação específica para a profissão, entendemos que ela 

não foi contestada pela professora. Relevamos, porém, o fato de que seu artigo tem a 

justificação do ensino superior de jornalismo – que é independente de ser ele obrigatório 

ou não – e a necessidade de investimentos financeiros nos cursos como objetivos 

principais, e estamos de pleno acordo com eles. 

 

Exigência não razoável 

 

O contexto da elaboração de nosso trabalho acima citado foi a previsão de que chegaria 

ao Supremo Tribunal Federal (STF) o questionamento da constitucionalidade da 

obrigatoriedade do diploma. Retomando os termos desse artigo, nossa tese é a de que 

não há razoabilidade para a exigência de graduação superior em jornalismo para o 

exercício dessa profissão de acordo com seus preceitos éticos e técnicos. E o fizemos 

tendo em vista que... 

 

"Apesar de estar sub judice, a questão não é da competência exclusiva de juristas. Ela 

envolve considerações que transcendem os aspectos de ordem puramente jurídica, e uma 

delas é a da suposta necessidade dessa restrição ao acesso ao exercício do jornalismo, 

ou seja, se é razoável exigir capacitação por meio de aprendizado para que a profissão 

seja exercida sem risco para a sociedade." 

 

Nossa afirmação de não haver tal razoabilidade se baseia na conclusão de que a 

graduação em jornalismo não é condição necessária nem condição suficiente para a 

qualificação ao exercício dessa profissão [ver nota 2], explicada a seguir:  

 

1. Não se verifica essa condição necessária porque existem pessoas capacitadas para 

exercer o jornalismo sem serem graduadas em jornalismo. 

 

2. Não se verifica a condição suficiente não é válida porque existem pessoas graduadas 

em jornalismo e que não são capacitadas para exercer essa profissão. 

 

3. Conseqüentemente, a graduação em jornalismo não é condição necessária nem 

condição suficiente para a capacitação para o exercício dessa profissão. 

 

A verificação de 1. se deu pelo fato de existirem vários exemplos de pessoas capacitadas 

para exercer o jornalismo sem serem graduadas em jornalismo e pela constatação de 

diversos países não exigirem a formação superior específica para o exercício da profissão, 

e foi corroborada (e não comprovada) pela forma como diversos teóricos do jornalismo o 

definem como atividade que prescinde de formação superior específica. 

 

A verificação de 2. se deu principalmente pelos fatos de que o jornalismo exige vocação e 



de que não existe consenso sobre o conteúdo curricular mínimo dos cursos para 

assegurar a qualificação profissional; ela poderia ser verificada também pela má qualidade 

de muitos cursos, mas esse argumento pode ser aplicado aos cursos de todas as 

profissões. 

 

Efeito pervertedor 

 

No entanto, em relação à qualidade da maioria dos cursos de jornalismo no Brasil, é 

necessário destacar que, ao invés de promover sua melhoria, a obrigatoriedade do 

diploma teve sobre eles um efeito pervertedor. Nesse sentido, em acréscimo às opiniões 

contrárias a essa obrigatoriedade por parte de diversas personalidades relevantes do 

jornalismo apresentadas em nosso artigo de junho de 2005, vale a pena ressaltar a opinião 

de outros jornalistas, as quais transcrevemos a seguir. 

 

** "Favorecidos pela legislação, ao longo de quase duas décadas (desde que começou o 

debate público sobre o assunto), as escolas de jornalismo preocuparam-se apenas em 

tirar partido deste fabuloso privilégio. Estão interessadas em entregar o canudo a um 

número cada vez maior de ingênuos e ingênuas que vêem nele a chave para abrir os 

portões do mercado de trabalho." (Alberto Dines, editor-responsável Observatório da 

Imprensa, em "A obrigatoriedade autocondenou-se", OI, 21/11/2001) 

 

** "Com o mercado aberto, respeitando o direito preservado em cláusulas pétreas, os 

jornalistas de diploma e ética empoeirados terão que se atualizar. A competição dará 

novos ares às redações. Aqueles que escolherem o caminho das faculdades deverão 

demonstrar mais rigor para selecionar seus cursos, visto que apenas o diploma não 

conferirá o privilégio do "registro" para disputar vagas. O canudo será o que sempre 

deveria ter sido: um título que comprova que alguém buscou uma preparação para 

disputar com mais possibilidades uma vaga no mercado aberto." (Ewaldo Oliveira, 

jornalista, em "Regina Duarte e os órfãos do medo", OI, 22/1/2003) 

 

** "O primeiro problema para o jornalismo de precisão no Brasil será superar um sistema 

muito rígido que é feito para resistir à inovação. A maior barreira que vejo, de minha 

perspectiva norte-americana, é a lei que exige que os jornalistas sejam formados em 

escolas de jornalismo. Essa lei dá às escolas um mercado garantido e as priva do 

incentivo de fazer melhor as coisas. Sem a lei, as escolas teriam que visivelmente 

adicionar valor às habilidades existentes de seus estudantes para que pudessem 

sobreviver. Uma escola profissional deve ser a fonte da inovação e do desenvolvimento 

para a profissão a que serve. Mas, com um mercado cativo, não há necessidade de que 

ela faça nada além de assinar certificados de conclusão." (Philip Meyer, professor de 

jornalismo da Universidade de Carolina do Norte em Chapell Hill e autor dos livros 

Precision Journalism e The Vanishing Newspaper, em entrevista ao jornalista Marcelo 

Soares, editor do blog E você com isso, citada em sua monografia de graduação 

"Contribuição ao estudo das condições brasileiras para o uso das técnicas de reportagem 

auxiliada por computador (Computer-Assisted Reporting)", apresentada em 2004 à 



Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, sob a orientação da professora Rosa Nívea Pedroso.) 

 

** "Uma conseqüência inevitável do fim do diploma de jornalista obrigatório seria uma 

enxugada vigorosa na quantidade de faculdades privadas de jornalismo." 

"A exigência do diploma específico fez surgir no Brasil uma quantidade de cursos fáceis 

para quem pode pagar, que jogam anualmente no mercado uma quantidade de 

profissionais com mínimas possibilidades de emprego. Claro, há instituições de alto nível, 

como a nossa [Pontifícia] Universidade Católica. Mas não faltam arapucas, que só 

prosperam graças à exigência do diploma em comunicação."(Luiz Garcia, jornalista e 

colunista de O Globo, em "Tiro na pata", reproduzido no Observatório da Imprensa em 

30/7/2008.) 

 

E, como dissemos no domingo (3/8) em outro artigo, publicado na seção "Ponto de Vista" 

de A Gazeta, de Vitória (ES), , em contraposição às palavras do jornalista Sérgio Murilo de 

Andrade, presidente da Fenaj... 

 

"Haveria um mínimo de razoabilidade para a exigência do diploma se ela, por exemplo, 

valorizasse a profissão. Ao invés disso, ela levou justamente ao seu aviltamento, pois 

estimulou a criação desenfreada de cursos superiores de jornalismo, que por sua vez 

gerou um efeito perverso e crônico na relação entre oferta e procura de trabalho, sem falar 

na baixa qualidade do ensino oferecido. 

 

Em junho de 2005, havia 35.322 jornalistas com carteira assinada no Brasil, segundo 

dados da RAIS apresentados pelo próprio Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 

Estado de São Paulo. Nesse mesmo ano, foram diplomados 28.185 alunos pelos 497 

cursos superiores em jornalismo, nos quais ingressaram 47.390 alunos, de acordo com o 

Censo da Educação Superior. Supondo por baixo que os contratados pela CLT sejam um 

terço do total de profissionais em atividade, bastariam menos de quatro `fornadas´ anuais 

para ocupar todo o mercado de trabalho. Na Itália, cuja população é um terço da brasileira, 

em 2005 havia 12 cursos de graduação em jornalismo." 

 

Os cursos superiores de jornalismo do Brasil deveriam ser o que eles são na maior parte 

do mundo: um diferencial na formação de profissionais. Na contramão dessa compreensão 

estão, além do Brasil, países como África do Sul, Arábia Saudita, Colômbia, Congo, Costa 

do Marfim, Croácia, Equador, Honduras, Indonésia, Síria, Tunísia, Turquia e Ucrânia, que 

exigem o diploma. Para acabar com o aviltamento da profissão e do ensino superior do 

jornalismo, é necessário o fim dessa obrigatoriedade estabelecida pelo decreto-lei 972, de 

1969. 
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LEITURAS DO GLOBO 

 

Jornalismo de mentirinha, publicidade de verdade 

 

Por Alberto Dines - Observatório da Imprensa  

 

No último domingo de julho (27) foi a capa promocional adotada pelo Estado de S.Paulo, 

entregue aos publicitários encarregados de vender os carros Nissan. Na primeira segunda-

feira de agosto (4) foi a edição de O Globo, na qual mais uma vez derrubam-se as 

barreiras que separam o jornalismo da publicidade.  

 

Desta vez, a causa não é mercantil. O anunciante (Eletrobrás), armado de ótimas 

intenções (a defesa do meio-ambiente e o desenvolvimento sustentável), liquidou as 

frágeis divisórias que ainda separam o serviço público (jornalismo) do comércio (anúncios). 

De forma engenhosa e enganosa converte-se uma ação com a aparência inocente, cívica, 

politicamente correta, num acintoso atentado contra a incolumidade da informação 

jornalística. 

 

Foram três páginas inteiras (págs. 5, 11 e 19) montadas com matérias já publicadas 

recentemente no Globo e todas as características de matéria apurada, oriundas da 

Redação. Inclusive com os selos utilizados habitualmente pelo jornal ("Política Ambiental", 

"Defesa do Consumidor" e "Impunidade é Verde"). O carimbo "Publicidade" não está no 

alto, destacado, mas confunde-se com outros dizeres.  

 

E para mostrar que esta mixórdia é mesmo anúncio – apesar de todos os indícios de 

matéria jornalística, inclusive com o nome de repórteres – acrescentaram-se em cima dos 

textos imagens desenhadas de copas de árvores. 

 



Na última inserção, os mágicos da Eletrobrás associados aos mágicos do Departamento 

de Markenting [sic] do Globo revelam que a Eletrobrás está plantando 600 mil mudas de 

árvores no entorno das suas usinas. 

 

Acabou a palhaçada jornalístico-ambiental? Não: ela continua num panfleto chamado 

"Razão Social" (usado geralmente para abrigar o que no jargão se chama de 

picaretagem), carregado de anúncios (Firjan, Petrobrás, CNI-SESI, Instituto Ethos e Coca-

Cola), entremeados de matérias de origem dúbia (como a entrevista do presidente da 

Light). 

 

Exibição de esquizofrenia 

 

Quanto custou esse carnaval aos contribuintes? A folia da montadora Nissan no Estadão 

foi paga por uma empresa privada que resolveu torrar os seus lucros no Brasil à custa da 

complacência da imprensa com a degradação da sua imagem. Problema da Nissan. 

 

Mas o delírio exibido pelo Globo foi pago por uma estatal. Aquelas três páginas inteiras 

mais o exótico apêndice devem ter custado 10 vezes mais do que as 600 mil mudas 

plantadas no entorno das usinas.  

 

O Tribunal de Contas da União aprovou (ou aprovará) essa aventura marquenteira? A 

Corregedoria, Ouvidoria ou Ombudsman da Eletrobrás concorda com esse desperdício de 

recursos?  

 

Com apenas um anúncio – anúncio propriamente dito – de uma única página pode-se 

oferecer à sociedade uma mensagem clara, direta, legítima e muito mais eficaz. Sem 

aviltar o interesse público. 

 

Essa parceria Eletrobrás-Globo e os penduricalhos complementares são uma exibição da 

galopante esquizofrenia que assola a sociedade brasileira: proclama-se a necessidade de 

preservar o meio ambiente e não se titubeia em degradar o que a República tem de mais 

precioso – o seu escasso estoque de decência. 

 

Tropa de elite 

 

A jogada do Departamento de Markenting [sic] é genial. Genial e diabólica. Sob o pretexto 

de defender a humanidade, faz tábula rasa das diferenças que outrora existiam entre 

comércio e civismo. Pura pirataria, como diria o bigodudo Nietzsche. 

 

Esses casos são graves porque não são casuais, fazem parte de uma estratégia 

corporativa. A ANJ (Associação Nacional de Jornais) recomenda com insistência aos 

associados a utilização agressiva de novos recursos publicitários para enfrentar as 

vantagens das revistas em matéria de impressão colorida e papéis especiais. Isso não 

significa apenas a adoção por parte dos diários de novos formatos de anúncios – mesmo 



que a custa da destruição de velhos hábitos de leitura. Significa também a adoção de 

simbioses tanto na forma como no teor das mensagens veiculadas pela mídia impressa.  

 

Às redações dos grandes jornais brasileiros foram anexados os departamentos de Projetos 

Especiais (ou de Markenting), uma tropa de elite regiamente paga, com a dupla missão: 

fazer do jornalismo, publicidade e da publicidade, jornalismo.  

 

Antigamente gritava-se em francês "Vive la diference!". Hoje berra-se em bom português: 

"Viva o sincretismo!". 
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FARC E O GOVERNO 

 

A primeira vítima, como sempre, é a verdade 

 

Por Carlos Brickmann  

 

A frase é atribuída ao senador americano Hiram Johnson: numa guerra, a primeira vítima é 

a verdade. A guerra não precisa ter tiros: pode ser também guerra ideológica. E a mentira 

não precisa ser completa (embora às vezes seja, como um diálogo inventado, e divulgado 

como se fosse real, entre um delegado e seu prisioneiro): às vezes, basta caprichar no 

destaque e um texto que pode ser ou não verdadeiro, publicado numa revista estrangeira 

de posição partidária definidíssima, vira verdade divina e passa a provocar repercussões e 

explicações que, a propósito, também não são lá muito verdadeiras. 

 



A revista colombiana Cambio, estreitamente ligada ao governo de Bogotá, divulgou uma 

série de e-mails que teriam sido trocados entre dirigentes das Farc e membros do governo 

Lula. Fonte da informação, segundo a revista: o computador do falecido narcotraficante 

Reyes, morto no ataque colombiano a um acampamento das Farc no Equador. Pode ser 

que os e-mails estivessem no computador, pode ser que não; pode ser que tenham sido 

transcritos corretamente, ou não; pode ser que tenham sido escolhidos trechos tirados do 

contexto, ou não. Há uma notícia, sem dúvida; mas endossá-la e dar manchete é outra 

coisa. Como diria uma eminente personalidade brasileira, "menas, menas". 

 

O acerto que falta 

 

Por falar em mentira, a turma que anda disfarçando a verdade bem que poderia combinar 

melhor para não ficar tão feio. A demissão de Jorge Rachid, por exemplo, virou uma 

grande piada: o governo divulgou publicamente que o secretário da Receita Federal se 

afastava "a pedido", enquanto Rachid dizia a quem quisesse ouvir que tinha sido demitido, 

e com areia. Rachid está certo: foi demitido. Só não se sabe se a demissão se deveu a 

uma briga com Nélson Machado, o todo-poderoso secretário-geral do Ministério da 

Fazenda, a uma divergência relativa ao tratamento de uma empresa toda-especial ou à 

necessidade de ocupar o cargo com um companheiro mais compreensivo com relação a 

nomeações. 

 

Os números, os fatos 

 

Publicar pesquisas é importante (mesmo agora, tão longe do horário gratuito); mas mais 

importante ainda é traduzir as pesquisas, de maneira a torná-las inteligíveis ao consumidor 

de notícias que não é sociólogo. E algumas coisas estão passando batidas. Um bom 

exemplo é São Bernardo do Campo, berço do PT: ali, os petistas escolheram como 

candidato seu líder mais conhecido, sindicalista de prestígio que chegou ao ministério de 

Lula, conseguiram-lhe o apoio de um ex-prefeito que já ganhou duas eleições na cidade, e 

estão em terceiro na pesquisa.  

 

Caindo 

 

Tudo bem, o adversário do ex-ministro Luiz Marinho é Orlando Morando, que tem apoio do 

prefeito William Dib, especialista em derrotar o PT no primeiro turno. Mas terceiro lugar? 

Que terá acontecido com o PT para perder seu primeiro reduto? É a informação que falta 

nos nossos meios de comunicação. 

 

Volta discreta... 

 

Por falar em informação que falta, o triunfal retorno de Delúbio Soares às campanhas 

políticas não mereceu qualquer destaque. "Nosso Delúbio", antigo tesoureiro nacional do 

PT, derrubado no escândalo do mensalão, está na campanha da reeleição de Íris Rezende 

(PMDB) à prefeitura de Goiânia. Indicou o vice de Íris, o petista Paulo Garcia (que, se Íris 



resolver disputar o governo goiano, ficará na prefeitura por mais da metade do mandato). 

Delúbio já foi a comícios e disse a O Popular – só os jornais de Goiânia cobriram seu 

retorno – que está participando da campanha. Expulso do PT, ele pensa em entrar no 

PMDB. Detalhe: Íris, hoje apoiado pelo PT, foi ministro de Fernando Henrique. 

 

Porta-voz sem voz 

 

Outra notícia que está faltando é a de Roraima – aquela do procurador-geral do estado 

envolvido no crime de pedofilia. A Polícia Federal seguiu o procurador três vezes até o 

motel, sempre acompanhado por crianças de nove e doze anos; em nenhuma das vezes 

interveio, permitindo que os estupros se consumassem. O delegado se limitou a filmar, 

"para não atrapalhar as investigações". 

 

A notícia foi divulgada e rapidamente sepultada, como se não fosse uma das mais 

escandalosas desses dias. Mas João Alckmin, radialista de São José dos Campos, quis 

checar com a própria Polícia Federal se a atitude do delegado não poderia ser encarada 

como prevaricação – omissão no exercício do cargo. Telefonou para a assessoria de 

imprensa da PF em São Paulo, e o assessor nem se identificou: disse-lhe para divulgar a 

notícia como quisesse. E bateu o telefone. 

 

Rir, rir, rir 

 

O governador do Rio, Sérgio Cabral Filho, considerou "gravíssima" a ameaça de 

traficantes armados a jornalistas que cobriam a campanha do candidato Marcelo Crivella 

na favela de Vila Cruzeiro. Cabral garantiu que fatos como esse "tornam evidente a 

necessidade de combater sem tréguas a criminalidade". 

 

Lindo, não é mesmo? Que postura desassombrada! Talvez um pouco tardia, entretanto: foi 

em Vila Cruzeiro, a mesma Vila Cruzeiro, que o jornalista Tim Lopes foi torturado e 

assassinado pela quadrilha do traficante Elias Maluco. Se é para combater o crime sem 

tréguas, por que o combate demorou até agora? 

 

Do verbo "hajir" 

 

Depois alguns colegas ficam espalhando pela internet frases atribuídas ora ao presidente 

Bush, ora ao presidente Lula, ora a alunos que acabaram de prestar vestibular, com erros 

grotescos. Não dá para reclamar: um colunista famoso, de um importante veículo de 

comunicação, divulgou desta maneira um diálogo entre o ex-presidente George Bush e 

seu filho, o atual presidente George W. Bush: 

 

** "Quem você pensa que é, um Kennedy? Você é Bush, haja como um!" 

 

Este colunista vai consultar o professor Pasquale para esclarecer uma dúvida: este "haja" 

é do verbo "hagir", do verbo "hajir" ou do verbo "hajar"? 



 

Unidade, unidade 

 

E há um excelente anúncio num veículo de muito prestígio, que se refere à "Assossiação 

Comercial". Falta uniformidade, será que ninguém percebe? Ficaria melhor como 

"Assossiassão Comerssial", talvez com cedilhas sob os "s". 

 

Quançadícimo 

 

Outro anúncio, também num título de grande prestígio:  

 

** "Cançado do seu chefe? Descubra o Coaching! E atue na carreira que mais cresce no 

mundo."  

 

Escrevendo desse jeito, é melhor esquecer o coaching, por mais que a carreira esteja 

crescendo, e se dedicar ao velho esporte de puchar o çaco do xefe. "Fassa do çaco de seu 

xefe o corrimão da ezcada da vida!" 

 

Como... 

 

Está num jornal grande:  

 

** "Viatura é atacada a tiros no Rio e fere dois PMs" 

 

É o que dá permitir que a viatura ande armada: certamente reagiu quando atacada e, ruim 

de pontaria, acabou acertando gente que não tinha nada com isso. 

 

...é... 

 

Também de um jornal importante:  

 

** "Desmatamento na Amazônia cai, diz Inpe" 

 

Que coisa boa! Será que a floresta está se recuperando e se enchendo de mognos, 

peixes-bois, botos cor-de-rosa, onças pardas e, quem sabe, os micos-leões dourados que 

migraram da Mata Atlântica? Não é bem assim: a área desmatada cresceu. O que caiu, 

segundo o Inpe, foi o ritmo do desmatamento.  

 

...mesmo? 

 

** "Benito di Paula tem o filho no palco e conquista novas gerações" 

 

O que é a velocidade da vida moderna: este colunista nem sabia que Benito estava 

grávido! 



 

Superespecializado 

 

Há certos setores da comunicação com público mais ou menos constante. Rock, por 

exemplo; ou esporte. É aí que se esquece a velha norma, de fazer com que as notícias 

sejam inteligíveis para todos. Vira um circuito fechado, com especialistas falando para 

especialistas. Dois grandes exemplos: 

 

** "Com `chifres´, Kovalainen é mais rápido que Massa em Jerez" 

 

Não, não deve ser o que este colunista e outros seres maldosos estão pensando: que 

Kovalainen só corre bem quando a namorada, ou esposa, o acompanha. Deve ser outra 

coisa, claro. Além do mais, Heikki Kovalainen é finlandês, não escandinavo. É pouco 

provável que tenha qualquer ascendência viking. 

 

** "Muricy, 300, festeja sucesso comercial do São Paulo sob seu comando" 

 

Pergunta a leitora Eunice Dornelles, pouco afeita a leituras esportivas: "Serão os 300 de 

Esparta? 300 anos? Para quem não segue futebol, como eu, a dúvida foi cruel!" 

 

A leitora só comete um engano: em alguns meios de comunicação, o futebol é apenas um 

pretexto. Importante é lembrar que, quando o time X enfrenta um adversário em que a 

maioria dos jogadores tem um "p" no nome, costuma empatar. E que tem uma coisa com 

outra? Nada, uai! 

 

E eu com isso? 

 

Mas façamos como Dunga: deixemos o futebol de lado. Vamos àquelas notícias sem as 

quais, hoje em dia, não podemos viver:  

 

** "Cão reincidente vai à Justiça na Índia por causar tumulto" 

 

** "Tais Araujo chega sem namorado em festa no Rio" 

 

** "Regiane Alves toma suco com amigas na Barra da Tijuca" 

 

** "Adriane Galisteu leva namorado a pré-estréia de peça" 

 

** "Julia Roberts leva cachorro à praia 

 

E que cachorro! 

 

Os grandes títulos 

 



Há títulos que permitem várias leituras, como este: 

 

** "`Agora é para valer´, diz meia rumo a Pequim" 

 

O sr. Sapato não quis se manifestar. 

 

E há um título imbatível, de um jornal de muito prestígio: 

 

** "Maioria dos carros do DF circula apenas com um motorista" 

 

Falta um detalhe nessa informação: se a maioria circula com apenas um motorista, com 

quantos motoristas circulam os demais carros? 
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Você quer ser apresentador de telejornal? 

 

Antonio Brasil - Colunista do Comunique-se 

 

Mesmo em tempos de crise no jornalismo de TV, muitos jovens ainda sonham em 

programas de TV ou telejornais. Querem ser os próximos William Bonner ou Fátima 

Bernades. Para isso, nada melhor do que ouvir as dicas de jornalistas e dos 

fonoaudiólogos, os profissionais da fala.  

 

Nos primeiros anos da TV, o apresentador era somente um locutor da notícia – não 

interferia em seu conteúdo e não participava da produção do telejornal.  

 

Isso no Brasil, onde grande parte dos apresentadores veio do rádio. Eles adaptaram um 

estilo de narrar as notícias de forma bem parecida com a narrativa dos jornais 



radiofônicos. Ou seja, um estilo com muita ênfase em certas palavras, bastante dramático.  

 

Nos EUA e Inglaterra, os apresentadores geralmente tinham experiência com teatro ou 

cinema. No modelo norte-americano esses profissionais atuaram em forma mais 

participativa nos primeiros telejornais. Cria-se o termo “anchorman”, um apresentador que 

atua como editor-chefe e tem um noticiário mais crítico, mais aberto a sua opinião e 

direção.  

 

São os telejornais que ganham a confiança do espectador pela própria figura do 

apresentador – apresentadores como Edward Murrow e Walter Cronkite, ambos da rede 

CBS, tornam-se as pessoas mais confiáveis dos EUA.  

 

Este é provavelmente o apogeu do jornalismo de TV.  

 

Pronto-socorro da Voz 

No Brasil, a apresentação de telejornal passou por várias mudanças. O primeiro momento, 

onde os apresentadores geralmente não eram jornalistas, mas tinham uma bela voz e 

narravam a notícia; o surgimento de noticiários mais críticos, mas que perderam espaço 

com a censura durante a ditadura – dando espaço para profissionais mais novos e 

inexperientes, porém com uma aparência atraente e simpática; e com a abertura política, o 

surgimento de apresentadores como âncoras - necessariamente jornalistas - capazes de 

improvisar, entrevistar ao vivo, tornar o noticiário mais dinâmico.  

 

Muitas características são comuns a esse profissional, mas a mais marcante e que 

necessita de um cuidado especial é a voz, a capacidade do apresentador de tornar uma 

frase mais enfática e saber qual a frase correta, qual a melhor impostação, o que deve ser 

desenvolvido para um melhor aproveitamento vocal.  

 

Diante da mudança tecnológica e dos jornalistas aparecerem mais diante das câmeras, foi 

necessário preparar essa equipe para uma melhor produção textual, impostação de voz e 

capacidade de improvisar.  

 

A TV Globo contrata na década de 1970 a fonoaudióloga Gloria Beuttenmüller para treinar 

repórteres, com o objetivo de tornar a fala deles mais natural.  

Ficou nacionalmente conhecida como a "moderadora da fala do jornalismo brasileiro". 

Trabalhou anos na Rede Globo como fonoaudióloga, uniformizando o modo de falar dos 

jornalistas da empresa, que eram provenientes de várias regiões do Brasil. Além do 

jornalismo, com seu conhecimento de teatro e da arte da fala, ela sempre foi a fada-

madrinha de artistas e cantores, que a procuravam para "aprender a usar a voz". 

Criadora do método Espaço Direcional Beuttenmüller para problemas da voz e fala, 

Glorinha é uma das maiores especialistas no Brasil em técnicas de comunicação e 

impostação vocal. 

 

O grande ator Ítalo Rossi lhe deu o apelido de “pronto-socorro da voz”. Uma frase de suas 



frases ficou célebre: "Para apresentar televisão, precisa-se sentir o cóccix".  

 

Atualmente Glória trabalha com o preparo vocal de políticos e sua filha Vânia 

Beuttenmüller assumiu a posição de fonoaudióloga de jornalistas.  

 

Alma, informação e falar com o corpo inteiro 

Em entrevista para o Comunique-se, com a colaboração da nossa colega Carina 

Itaborahy, Vânia esclarece algumas dúvidas sobre a apresentação de programas de TV e 

de telejornais.  

 

- Como fonoaudióloga, o que a motivou a trabalhar no preparo de jornalistas?  

Fui convidada por uma emissora de televisão a fim de dar uma certa simplicidade na 

maneira de falar porque muitos repórteres e apresentadores vinham com vícios de rádio, e 

rádio é só audição e o falar é enfático, sobressaindo advérbios e adjetivos, e na televisão é 

intimidade, nada pode ultrapassar a imagem e sim ser de acordo com ela. A fala deve ser 

clara e direta, sem exageros.  

 

- O que seria essa intimidade da televisão? A presença da imagem do apresentador? 

Exatamente, já que no rádio é só audição. Digo intimidade porque o apresentador – ou 

quem está no vídeo – entra na casa do telespectador sem pedir licença. É importante 

lembrar que deve haver respeito nessa entrada, notado pela aparência (barba feita e 

maquiagem sem exageros), pelas roupas e mesmo pela fala correta e clara.  

 

- Em relação ao apresentador de telejornal, na sua opinião, quais são os requisitos básicos 

para esse profissional?  

Simpatia, firmeza e convicção ao passar a notícia com imparcialidade. Uma postura sem 

rigidez, pois falamos com o corpo inteiro, mesmo que só esteja sendo focalizado em close.  

 

- Para um estudante de jornalismo que se interessa em telejornal, a senhora acha 

importante que já se consulte com um fonoaudiólogo?  

Sim. Se vamos ser um profissional de voz, antes de mais nada devemos saber como está 

o nosso aparelho fonador e quais os defeitos de articulação e vícios de pronúncia que 

podem ser resolvidos através de exercícios específicos.  

 

- Quais são os problemas mais freqüentes dos profissionais que a procuram?  

De voz: rouquidão e nasalação. E de fala: omissões de fonemas, acréscimos, velocidade e 

ritmo.  

 

- Quanto tempo, em média, demora o tratamento fonoaudiológico?  

Isto depende do interesse e da sensibilidade de cada um, assim como do seu ouvido 

fonético.  

 

- O teleprompter (equipamento acoplado à câmera para auxílio na leitura de textos) é um 

avanço para o apresentador de telejornal, mas pode ser um martírio caso o texto acelere 



ou trave. Neste caso o improviso torna-se essencial. A senhora daria uma dica para 

desenvolver um ritmo uniforme de leitura e capacidade de improvisar?  

É importante que o apresentador coordene seu ritmo interno com o ritmo externo da 

notícia. Na grande maioria das vezes (salvo casos de notícias de última hora), ele já está 

familiarizado com o texto que irá ler. E este texto já deve estar memorizado – nunca 

decorado. E o que comando o ritmo externo é o teor e o conteúdo da notícia. Esporte é 

mais descontraído e dinâmico, política pede um tom mais sério, por exemplo.  

 

- Na década de 1970, sua mãe, Gloria Beuttemüller, foi contratada pela TV Globo para 

treinar repórteres para um melhor aproveitamento diante das câmeras. Agora, anos 

depois, a senhora trabalha com jornalistas. O que mudou daquela época para agora em 

relação aos apresentadores?  

A maior mudança podemos perceber pelos avanços tecnológicos, não no ser humano. 

Este continua sensível e cheio de emoções, sendo influenciado pelos temas abordados e 

pelo conteúdo do programa ou jornal. Mas como as mudanças ao redor são constantes, é 

importante que os profissionais estejam atualizados e abertos a novidades que terão que 

acompanhar, eles não devem parar no tempo e no espaço.  

 

- Eles estão mais bem preparados ou possuem vícios de linguagem mais aparentes?  

Alguns estão, mas o que percebo é que muitos fazem a tônica errada nas palavras, 

acreditando que estão dando ênfase. Exemplifico: quando uma frase começa com 

imediatamente, eles reforçam erradamente a primeira sílaba, quando, na verdade, a tônica 

está em “mem”. Outra observação que faço é a dificuldade em situar as notícias no tempo 

e no espaço corretos. As nuances necessárias para diferenciar passado, presente e futuro.  

 

E para complementar esta entrevista, nada como a dica definitiva da decana dos 

telejornais brasileiros, Alice Maria: “No jornalismo, beleza não é fundamental. O que é 

preciso é ser forte, ter carisma, ter alma. Alma e muita informação...”  

 

Tudo a ver! 
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Comentário 

 

Para salvar a face 

 

Ricardo Noblat 

 

Admite-se que os donos dos morros do Rio imponham suas leis em territórios carentes de 

outras. É assim há décadas - e nem a mais otimista autoridade acredita que deixará de ser 

em um futuro próximo. Mas, convenhamos: eles também não precisavam esculachar tanto 

o Estado a ponto de impedir que candidatos visitem os morros em ano eleitoral. 

 

Abusam do poder. Custaria deixar que os candidatos passassem por lá para distribuir 

panfletos, apertar algumas dezenas de mãos e abraçar criançinhas atônitas? No que 

essas visitas relâmpagos a cada dois anos abalariam o império deles? 

 

Fora do período de ensaios das escolas de samba - e salvo os candidatos avalizados pelo 

crime - a maioria dos outros só escala morros para dizer depois que não lhe faltou 

coragem. E também, é claro, para conseguir espaço na mídia. Em sua presença, torna-se 

perfeitamente dispensável aposentar armas e acantonar tropas. 

 

Há mais ou menos seis anos era bastante diferente, segundo um ex-ministro do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). Em segredo, emissários da Justiça carioca negociavam com os 

bandidos ou com seus representantes. 

 

Combinavam-se as regras para que os candidatos fizessem campanha sem prejudicar o 

negócio e a segurança do tráfico. Nada de polícia por perto. Em diversos casos, foi 

acertada de comum acordo a permanência ou a remoção de juízes. 

 

Tudo depois transcorria na mais absoluta, aparente e falsa normalidade. De todo modo o 

Estado salvava sua face. Bons tempos... 

 

Pois agora a face do Estado está a perigo. A nova geração de chefes do tráfico de drogas 

e de milícias que vendem proteção descobriu que o poder político pode repousar na ponta 

do fuzil. 



 

Como o Estado irá aceitar o descumprimento de bem-sucedidas regras de convivência? O 

que se dirá dele se candidatos continuarem sendo desrespeitados no seu direito 

constitucional de ir e de vir atrás de votos? É fato que o direito de eles transitarem pela 

internet foi limitado pela própria Justiça. Propaganda eleitoral em sites ao modelito Barack 

Obama? 

 

Cantemos juntos e afinados: “Não, não podemos”. A não ser que os sites fiquem 

hospedados em provedores de outros países. Nada mais fácil – e rápido.  

 

Mas não é isso o que importa por enquanto. A cada dia, sua agonia. E em respeito ao 

costume nacional, a cada eleição novos regulamentos. 

 

Seguinte: ou os donos dos morros demonstram maior sensatez ou em breve poderão vir a 

amargar severos prejuízos financeiros. 

 

Se dependesse apenas do ministro Carlos Ayres Britto, presidente do TSE, contingentes 

da Força Nacional já teriam ocupado alguns morros. O governador Sérgio Cabral nada tem 

contra. A providência ainda não foi tomada porque sua eficácia é posta em dúvida por 

chefes militares e pela justiça eleitoral do Rio. 

 

O que se teme? Conflitos indesejáveis de soldados do Exército com soldados do tráfico e 

das milícias. E danos à imagem externa do país. 

 

De resto, são poucos os presidentes da justiça eleitoral nos Estados que não se 

constrangem quando forçados pelas circunstâncias a pedirem socorro para assegurar a 

ordem em seus domínios. 

 

O problema do Rio não é de falta de segurança para realizar as eleições, eu sei. O buraco 

é mais embaixo. O problema é de falta de segurança para que a vida dos habitantes do 

Rio flua mais ou menos tranqüila em qualquer tempo e durante a maior parte do tempo. 

 

Sim, quanto a isso ninguém discorda. Mas e daí? 

 

Afinal, estamos a 62 dias do primeiro turno das eleições. A campanha está mal 

começando – e começando mal no segundo maior colégio eleitoral do país. 

 

O que fazer então? Reconhecer os morros como zonas eleitorais exclusivas do tráfico de 

drogas, das milícias e dos seus candidatos? Recomendar aos demais que renunciem à 

disputa no corpo-a-corpo dos cerca de 500 mil votos que existem ali? Torcer para que 

nenhum deles desobedeça à recomendação, arriscando-se a ser achado por uma bala 

perdida? 
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O Arco e a Flecha 

por Han Feizi - tradução de Márcia Schmaltz e Sérgio Capparelli 

 

Um homem contava vantagens da qualidade de seu arco:  

-Olha meu arco. Ele é tão bom que nem preciso de flecha.  

Outro vangloriava-se da qualidade de sua flecha.  

-Olha minha flecha. Ela é tão boa que nem preciso de arco.  

Nesse momento passava um mestre arqueiro que parou e disse aos dois contadores de 

prosa:  

O que estão falando não tem sentido. Sem arco, como atirar a flecha? E sem flecha, como 

atingir o alvo?  

Ele pediu então emprestado o arco e a flecha e começou a ensinar aos dois a arte do arco 

e da flecha.  

Só então os dois faladores compreenderam pela primeira vez que um arco precisa de uma 

flecha e uma flecha precisa de um arco. 
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POMPEU BOASORTE, O BOA, conheceu Dirolaine, a Didi, na festa de formatura dele. 

Quem os apresentou foi o Toledo, que, como ele, recebia naquele dia o diploma de 

contador numa festinha simples, como era o Boa. Um sujeito sem maiores so�sticações, 

baixinho, franzino. O único detalhe, pouca coisa mais chamativo, era seu enorme bigode – 

talvez, para compensar. 

Boasorte observou que Didi não era bonita, pelo contrário, era até meio feinha de rosto, 

mas bem simpática e detentora de uma bunda tão exuberante que, mesmo olhando a Didi 

de frente, podia-se facilmente imaginar o que vinha na retaguarda. Fosse de calças 

compridas, saia ou vestido, o monumento se fazia destacar. Claro, de calças compridas, o 

negócio ganhava em evidência. 

Para encurtar a história, Boa e Didi namoraram, noivaram e casaram em menos de um 

ano. Não seria exagero a�rmar que metade do encantamento do Boa deveu-se ao 

monumental traseiro de Didi. A outra metade era representada pela a�nidade entre ambos, 

pela simpatia e pela arte da agora senhora Boasorte nos assuntos de culinária. Mas, se 

por um lado o predicado maior de Didi enfeitiçava o Boa, por outro era motivo de grandes 

con�itos também. 

Para ele, todos os homens, amigos ou não, ansiavam pela oportunidade de dar uma 

sacada na bunda da Didi. Os amigos, evidentemente, disfarçavam, esperavam o momento 

em que achavam que ele não estava atento e davam aquela espiada disfarçada. 

Boasorte sentia isso claramente e, para ele, sempre fôra um incômodo quando, todas as 

quintas à noite, ao receber seus amigos para um pif-paf descontraído, a Didi entrava na 

sala para servir umas comidinhas. O Boa podia sentir o silêncio ensurdecedor dos 

parceiros, cada um tentando demonstrar naturalidade, como se ali, diante de seus olhos, 

não estivesse aquele atributo descomunal. 

O que jamais se podia imaginar era que o enorme predicado de Didi pudesse acabar com 

uma amizade de infância. Deu-se que, um dia, Boasorte acordou um pouco mais chateado 

e resolveu desabafar com alguém. Mas, para isso, precisava ser um terapeuta ou pessoa 

de muita intimidade, pois o assunto era delicado e estranho: o bumbum da esposa. 

Boa não era simpático a terapias e preferiu convidar o Jair, seu amigo mais antigo e 

parceiro constante do carteado das quintas, para um uísque de �m de tarde. 

Chegaram juntos ao Álvaro’s, no Leblon, e começaram logo falando revoltados de como o 

futebol carioca tinha chegado ao fundo do poço. Somente no terceiro uísque, Boa tomou 



coragem para tocar no assunto: “Jair, você é o meu melhor amigo, tenho certeza de que 

posso contar com a sua franqueza e, por isto, eu o convidei para que me ajudasse a 

descobrir uma forma de lidar com um negócio que me orgulha e alegra na intimidade, mas 

me constrange em público”. 

“Fale, Boa, você sabe que eu sou, acima de tudo, sincero”, respondeu o Jair. O malte 

escocês encorajou-o a dispensar as meias palavras e Boa foi direto ao assunto: 

“Bem, trata-se da bunda da Didi.” 

O Jair, pego de surpresa, reuniu toda a naturalidade possível numa situação delicada 

como aquela, olhou sem muita �rmeza para o Boasorte e las cou: 

“Que bunda?” 

Terminava ali, uma amizade de 20 anos. 

----- 

 

TEM COISAS que só podem acontecer no Rio de Janeiro. Sábado ensolarado na Cidade 

Maravilhosa, decidi ir à praia de Ipanema. Mar calmo, praia lotada às 4 da tarde, abri a 

cadeira, sentei-me perto d’água e me entreguei a um dos meus maiores prazeres: 

observar o vai-e-vem das mais diferentes e incríveis � guraças. Logo resolvi dar um 

mergulho e depois, �quei por ali, de pé na beirinha, curti ndo a água pelos joelhos. 

Aproximou-se um sujeito de seus 50 anos, shorts grandes de pano, parecendo estar-se 

esbaldando no mar. 

“Praia sem sol e sem mulher bonita não é praia, já dizia o grande Vinícius de Moraes”, 

disse ele. 

“É mesmo”, concordei, sem nenhuma certeza de que Vinicius falou aquilo mesmo. 

“Isso aqui era o paraíso dele”, emendou o homem. 

“É verdade. E, pelo jeito, você é fã do Vinícius. Viu o �lme  sobre ele?”, procurei retribuir à 

simpatia do homem. 

“Vi duas vezes. E tô com vontade de ver a terceira. Tu sabe porque Vinícius morreu?” 

“Por quê?”, perguntei, curioso. 

“Porque ele adorava uísque, bebia muito e não comia. Tu, por exemplo, gosta de beber 

vodca, mas não deixa de se alimentar, né? Isso faz muita diferença.” 

“É mesmo”, respondi ao mesmo tempo em que procurava entender porque o sujeito 

achava que eu era bebedor de vodca. 

“Vinícius sabia viver, né? Comeu muita mulézinha 

por aqui, né?” 

“É”, respondi meio cabreiro, com a nítida impressão de que ele estava me achando 

contemporâneo de Vinícius. 

Por via das dúvidas, encolhi a barriga. 

O homem, então, concluiu: 

“O Vinícius poderia estar vivo até hoje se tivesse se cuidado. Mas, se tivesse se cuidado, 

talvez não tivesse vivido tão bem. Morreu feliz. Pior é que a maioria desse pessoal que a 

gente tá vendo aqui na praia nunca vai curtir a vida como ele. Tem nego que vai durar cem 

anos, sem ter vivido dez.” 

Em seguida, deu tchau, saiu da água, vestiu uma camisa e um boné, ajeitou nas costas 

um isopor do Matte Leão, um saco grande de plástico cheio de biscoitos Globo na mão 



direita e saiu pela praia, anunciando alto os seus produtos. 

--- 

 

QUANDO ESTÁ EM SÃO PAULO, Gillus gosta de passear por alguns pontos, divertindo-

se como voyeur. Para observar o comportamento da classe média deslumbrada, tem 

algumas preferências: o mercado Varanda, a Livraria Siciliano da ponte Cidade Jardim, o 

Pão de Açúcar da praça Panamericana e o Shopping Iguatemi. Esse último é o seu 

preferido. E, dentro do shopping, o café que �ca no terceiro p iso é imbatível. Ali, ele é 

capaz de passar horas sentado, bebericando água e capuccino, curtindo a arti�cialidade 

das deslumbretes mais maduras. Gillus chama o local de Café das Desesperadas. 

Entre 35 e 55 anos, quase sempre acompanhadas de uma, duas ou três amigas, 

carregando sacolas de lojas de grife, elas circulam com ares de integrantes do exclusivo 

circuito fashion paulistano. 

Sempre arrumadas e maquiadas inadequadamente para o horário e local, sentam-se em 

torno das mesinhas do Café, para verem e serem vistas e, quem sabe, encontrar o 

príncipe do Iguatemi, que surgirá com uma sacola Ermenegildo Zegna ou Hugo Boss nas 

mãos. (Portadores de sacolas Richards não são totalmente descartados). 

Elas �cam ali, prestando meia atenção na conversa e meia n a ala masculina circulante. 

Tentam ser zen, mas as expressões são ansiosas. O tempo passa, nada do príncipe 

aparecer. A possibilidade de mais uma noite, mais um �n al de semana nas salas de bate-

papo do uol vai se tornando cada vez mais real. 

As exigências começam a diminuir. Até que aquele gato com sacola da Renner na mão é 

bem jeitosinho. Ou aquele com um embrulho da C&A, charmosinho, né? 

Depois de 3 horas na base de café e água, hora de ir embora, salve-se quem puder. 

Até chegarem ao estacionamento, a esperança é a última que morre. Será que aquele 

segurança morenão, que �ca em frente às Lojas American as, trabalha neste �nal de 

semana? 

---- 

 

MULTIPLICAM-SE pelas cidades e estradas os chamados veículos utilitários: blazers, 

path� nders, cherokees, rangers, jeeps etc. Estimo que 2 0% dos proprietários desses 

veículos sejam pessoas como a gente: humanas, de carne e osso. Mas os outros 80% 

apresentam uma característica em comum: a prepotência. 

Se você está na estrada e vê no retrovisor um bólido aproximando-se assustadoramente, 

ameaçando passar por cima caso você não se renda ao seu poderio, pode notar que as 

chances do monstrengo se tratar de um utilitário são muito grandes. E, ao volante daquele 

UFO, um homem de Neanderthal. 

No trânsito, imbicam na nossa frente, empurram-nos para o lado, en�m, testam a nossa 

habilidade e nossos nervos ao volante. Quando, por milagre, nos dão passagem, o fazem 

com a expressão de concessão, um ato de caridade com um reles e frágil motorista, que 

não daria nem para a saída se aquele poderoso resolvesse degladiar, usando o utilitário 

como espada. 

O pior é que esses poderosos Ben-Hur do asfalto passam essa postura para os � lhos e os 

netos. Ou seja, o negócio é hereditário e se multiplica como gremmlins. É terrível 



constatarmos que a humanidade está se infantilizando cada vez mais. Ou não é absoluta 

idiotice um sujeito se sentir superior, imbatível, porque está sentado ao volante de um 

veículo robusto? 

O utilitário, para essas pessoas, funciona como a capa do Super-Homem, o batmóvel do 

Batman, o telefone ver... 
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Leituras para o segundo semestre de 2008: 

 

Os donos do poder – formação do patronato político brasileiro – Raymundo Faoro; 

História Cultural da Imprensa – Marialva Barbosa; 

O povo brasileiro – a formação e o sentido do Brasil – Darcy Ribeiro; 

Retrato do amor quando jovem: Dante, Shakespeare, Sheridan e Goethe – Décio 

Pignatari; 

Além do Bem e do Mal – Friedrich Nietzsche; 

História Universal da Infâmia – Jorge Luis Borges 

Neuromancer – William Gibson; 

Por que ler os clássicos – Ítalo Calvino; 

Sobre a literatura – Umberto Eco; 

As sete maiores descobertas científicas da história – David Brody e Arnold Brody; 

O conto do amor – Contardo Galligaris 

A mulher que fugiu de Sodoma – José Geraldo Vieira 

O ponto de partida – Fernando Molina 

Órfãos do Eldorado – Milton Hatoum 

Meu nome não é Johnny – Guilherme Fiuza 
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23.935 

foi o número de divórcios decretados em Portugal no ano de 2006. Na prática, houve 48 

divórcios por cada 100 casamentos celebrados 
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